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Esta monografia tem como tema o licenciamento ambiental e o princípio da precaução diante 
da incerteza científica. Aplicou-se na pesquisa o método dedutivo, partindo de princípios 
gerais do direito, da teoria da Sociedade de Risco e do Estado de Direito Ambiental, para 
assim analisar de maneira mais detalhada o licenciamento ambiental e o princípio da 
precaução nas normas do direito brasileiro. A técnica de pesquisa adotada foi a bibliográfica 
e documental, utilizado a legislação, doutrinas, obras e artigos relevantes ao tema. 
Inicialmente, examinaram-se conceitos base para a compreensão do contexto no qual se 
enquadra o tema, como Sociedade de Risco, Estado de Direito Ambiental, incerteza 
científica e o risco dela inerente. No segundo momento, analisou-se o licenciamento 
ambiental, suas principais características e instrumentos, com enfoque no estudo de impacto 
ambiental em razão de sua relevância na proteção ambiental. Ainda, apresentaram-se os 
princípios do direito ambiental essenciais à tutela ambiental diante da incerteza científica 
quanto aos riscos. Em seguida, analisou-se de maneira mais aprofundada o princípio da 
precaução e também o estudo de impacto ambiental, dessa forma, criticou-se a maneira como 
é realizado o estudo e apontaram-se as falhas na legislação. Ao final, examinaram-se projetos 
de lei e uma proposta de emenda à Constituição em tramitação no Congresso Nacional que 
buscam flexibilizar o licenciamento e o estudo de impacto ambiental, além analisar as 
possíveis consequências de suas aprovações para o sistema de proteção ao meio ambiente. 
Assim, concluiu-se que, muito embora apresente sérias deficiências, o estudo de impacto 
ambiental é o instrumento mais relevante para a proteção do meio ambiente em face de 
riscos incertos, uma vez que possibilita a verificação de sua complexidade e, 
consequentemente, a propositura das medidas precaucionais mais adequadas. 
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O desenvolvimento científico, as inovações tecnológicas e os novos 
conhecimentos marcam a sociedade contemporânea, permitindo inúmeros avanços e 
benefícios. Contudo, essa profunda transformação, também provocou mudanças nos próprios 
paradigmas da ciência, que anteriormente pareciam incontroversos.  
Isso porque, a ciência deixou de construir certezas, e passou a criar 
probabilidades, que apenas são obtidas após um extenso período de verificação e, ainda assim, 
não permitem segurança absoluta e categórica, admitindo a possibilidade de incertezas. 
Diante disso, o profundo desenvolvimento científico e tecnológico ligado à 
incerteza científica, dele decorrente, geram consequências que não podem ser calculadas 
com precisão pela ciência, criando riscos imprevisíveis, globais, de magnitude incalculável. 
Em razão dessas transformações, a sociedade precisa enfrentar os novos 
questionamentos e conflitos inerentes ao risco e a incerteza, demandando do Direito soluções 
e a tomada de decisão. Entretanto, ao contrário da ciência, o Direito não pode dispor de um 
longo tempo para verificar suas demandas, nem para realizá-las por meio de probabilidades. 
Ele também não pode permanecer na incerteza gerada pelo desenvolvimento científico, 
devendo decidir dentro desse contexto. 
Assim, surge a necessidade de propor novas medidas de controle de riscos, uma 
vez que os instrumentos disponíveis para avaliá-los, falham na tentativa de identificar e 
gerenciar esses novos riscos. 
A partir disso, esta monografia tem como tema o licenciamento ambiental e o 
princípio da precaução diante da incerteza científica trazida pelos drásticos avanços da ciência 
e da tecnologia. Assim, procurou-se verificar qual o mecanismo, dentro do processo de 
licenciamento capaz de diagnosticar, de maneira mais abrangente, os possíveis riscos da 
atividade e propor medidas de precaução em face do contexto apresentado. 
Aplicou-se na pesquisa o método dedutivo, partindo de princípios gerais do 
direito, da teoria da Sociedade de Risco e do Estado de Direito Ambiental, para assim analisar 
de maneira mais detalhada o licenciamento ambiental e o princípio da precaução nas normas 
do direito brasileiro. A técnica de pesquisa adotada foi a bibliográfica e documental, utilizado 
a legislação, doutrinas, obras e artigos relevantes ao tema. 
Os problemas analisados na pesquisa questionam se o licenciamento ambiental, na 
legislação brasileira, permite a verificação dos possíveis riscos da atividade, mesmo diante da 
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incerteza científica. É possível a utilização do princípio da precaução dentro do processo de 
licenciamento com o objetivo de gerir os riscos incertos? Qual o instrumento do 
licenciamento mais adequado para análise dos riscos e proposição de medidas precaucionais?  
Será verificada a hipótese de que é o licenciamento ambiental, por meio do estudo 
de impacto ambiental, o principal mecanismo de controle e gestão de riscos ante a incerteza 
científica. Assim, se é também capaz de analisar as medidas de precaução pertinentes a cada 
atividade objeto de sua análise com o objetivo de evitar impactos ambientais negativos. 
Dessa forma, conta-se com o objetivo geral de verificar se o licenciamento 
ambiental é instrumento adequado para controle de riscos incertos e imprevisíveis e por meio 
de qual mecanismo o princípio da precaução pode ser adotado com maior clareza a fim de 
propor soluções para evitar impactos ambientais negativos. 
Como objetivos específicos, propõem-se a analisar a teoria da Sociedade de Risco 
e o Estado de Direito Ambiental, bem como abordar o cenário de incerteza científica e o papel 
do Direito nessa circunstância. Ainda, discute o dever do Poder Público de garantir a proteção 
do meio ambiente ecologicamente equilibrado e a necessidade de se evitar retrocessos 
normativos no ordenamento jurídico nacional.  
Como consequência dos objetivos específicos, serão apresentados no início do 
trabalho conceitos e teorias fundamentais para compreensão do contexto de incerteza 
científica e do risco na sociedade contemporânea, base para o estudo. Analisando, assim, a 
Sociedade de Risco, a partir de Beck, e o Estado de Direito Ambiental. Além de uma análise 
da teoria do risco, da incerteza científica, e a correlação entre a ciência e o Direito, com 
fundamento em Pardo.   
A teoria da Sociedade de Risco será examinada como forma de fundamentar a 
complexidade dos riscos gerados pelo profundo avanço científico e tecnológico na sociedade 
contemporânea, além de compreender as falhas dos instrumentos empregados para gerenciar 
esses riscos e das instituições em criar normas de proteção ambiental. Em seguida, se propõe 
o estudo do Estado de Direito Ambiental como modelo capaz de efetivamente criar 
mecanismos de proteção do meio ambiente, e inaugurar uma nova forma de gerenciar os 
riscos. 
Ainda, será abordado mais profundamente o conceito de risco e a maneira pela 
qual diferentes teorias admitem determinados riscos e consideram outros intoleráveis. Dessa 
forma, propõe-se analisar as teorias do risco e seus diferentes pontos de vista, a depender dos 
valores e princípios adotados, acerca de um possível controle dos riscos ou de sua 
inaceitabilidade. No final do primeiro capítulo, se examinará a incerteza científica e a 
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transformação da ciência, que deixou de pretender a criação de conhecimentos imutáveis e 
passou a aplicar conceitos de probabilidade. Diante disso, se analisará a incapacidade da 
ciência de prever os riscos decorrentes de seus próprios avanços e de que maneira o Direito 
deve atuar nesse contexto. 
Em seguida se introduzirá o estudo do licenciamento ambiental no ordenamento 
brasileiro analisando a legislação específica e seu fundamento constitucional, buscando 
verificar seus principais objetivos, função e conceitos. Também serão estudados seus 
principais instrumentos, sobretudo o estudo de impacto ambiental e sua capacidade em 
analisar de maneira mais complexa as consequências ambientais da atividade objeto do 
licenciamento.  No ponto final do segundo capítulo, se propõe a análise dos princípios do 
Direito Ambiental mais importantes para o licenciamento, em face à incerteza científica e aos 
riscos dela decorrentes. 
No último capítulo, se aprofundará de maneira mais completa o estudo sobre o 
princípio da precaução, abordando brevemente seu histórico no Direito Internacional, bem 
como sua aplicação em certos instrumentos da União Europeia. Ainda, se analisará a 
importância desse princípio diante da incerteza científica, uma vez que garante a avaliação 
dos riscos, permitindo o aprofundamento a seu respeito, e indicando as medidas mais 
apropriadas para evitar possíveis impactos ambientais negativos, e, dessa forma, 
fundamentar uma decisão do Poder Público. 
E, em seguida, também será analisado mais profundamente o estudo de impacto 
ambiental, a fim de determinar se é ele o mecanismo do licenciamento mais importante para a 
gestão e, principalmente, aferição dos possíveis riscos decorrentes de determinada atividade. 
Assim, após uma melhor análise da importância desse instrumento, será 
examinada a legislação brasileira pertinente, bem como suas eventuais falhas em impedir 
uma maior eficácia na proteção do meio ambiente.  
 Em um segundo momento, o trabalho irá examinar a Proposta de Emenda à 
Constituição n°65, de 2012, e o Projeto de Lei n° 3.729, de 2004, em tramitação na Câmara 
dos Deputados, e o Projeto de Lei do Senado n° 654, de 2015, e quais suas possíveis 






2 INCERTEZA CIENTÍFICA E O ESTADO DE DIREITO AMBIENTAL NA 
SOCIEDADE DE RISCO 
 
O trabalho tem por objetivo a análise do licenciamento ambiental no 
ordenamento jurídico brasileiro verificando de que maneira este instrumento pode garantir a 
aplicação do princípio da precaução diante da incerteza científica. Dessa forma, é essencial a 
introdução de conceitos base, como a Sociedade de Risco desenvolvida por Beck, o Estado 
de Direito Ambiental, a incerteza científica a partir dos conceitos de Pardo e, por fim, do 
próprio risco, para que se possa compreender a importância de instrumentos como o 
licenciamento e seu estudo de impacto ambiental. 
 
2.1 O ESTADO DE DIREITO AMBIENTAL NO CONTEXTO DA SOCIEDADE DE 
RISCO 
 
A Sociedade de Risco, conceito desenvolvido pelo sociólogo alemão, Ulrich 
Beck, será analisada como ponto de partida para a compreensão da sociedade 
contemporânea, que, em face de um profundo desenvolvimento científico e tecnológico, 
enfrenta sérios problemas decorrentes dos efeitos incertos desses avanços, gerando riscos 
imprevisíveis, globais, de magnitude incalculável. 
Assim, no contexto de incertezas científicas quanto aos riscos provenientes 
desses avanços, o Estado de Direito Ambiental surge como um modelo, de organização 
normativa e social, com o objetivo central de proteção do meio ambiente. 
 
2.1.1 A Sociedade de Risco 
 
A forma como a sociedade se organiza sofreu grandes mudanças ao longo da 
história, a interação entre o ser humano e a natureza permite demonstrar com clareza essa 
transformação. Isso porque, passou-se de uma compreensão integrativa, na qual o homem é 
parte da natureza, para, a partir dos avanços científico e tecnológico, uma compreensão da 
natureza apenas como instrumento desse desenvolvimento. 
A Sociedade de Risco é descrita por Beck (2011) como uma etapa do 
desenvolvimento social da modernidade na qual os riscos sociais, políticos, ecológicos e 
individuais, derivados dos avanços tecnológicos, frustram suas instituições de controle e 
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proteção. A expansão social pode ser destacada em duas fases: primeiro a industrial na qual 
há certeza e previsibilidade de acontecimentos e, segundo, a de risco caracterizada por 
incertezas. 
A sociedade industrial do século XX e o capitalismo dela advindo trouxeram 
grandes mudanças que possibilitaram avanços no campo tecnológico, econômico e na 
apropriação de bens. Esta sociedade conviveu com o progressivo aumento de ameaças 
causadas por diferentes origens, contudo, na maioria das vezes, a identificação de suas 
causas e, até mesmo, o reconhecimento dessas ameaças se tornaram bastante complexos 
(LEITE; AYALA, 2002).  
Nesse período, as ameaças começaram a deixar de ser visíveis e cognoscíveis, 
permitindo seu reconhecimento apenas após seus efeitos já terem sido gerados, causando, 
assim, dano à segurança da população e impossibilitando uma resposta institucional por 
meio de mecanismos de gestão, cálculo e prevenção (LEITE; AYALA, 2002). 
A partir disso, entende-se que a sociedade industrial sofreu uma transformação, 
uma vez que deixou de ser aquela em que os acontecimentos poderiam ser previstos e se 
tornou uma sociedade onde as ameaças possíveis deixaram de ser calculáveis (GIORGI, 
1994). 
Diante da imprevisibilidade dos riscos advindos dos grandes avanços científicos 
e tecnológicos da sociedade industrial, os mecanismos de controle antes aplicados se 
tornaram ineficientes. 
Dessa forma, a Sociedade Industrial tem como característica instrumentos que 
falharam no controle de ameaças imprevisíveis e invisíveis. Além disso, de acordo com Leite 
e Ayala (2002, p. 14), tem também como característica 
[...] uma dinâmica de poder baseada nas relações estabelecidas com o 
fenômeno da inovação, e que encontra suas origens em uma fase do 
desenvolvimento da modernização, onde as transformações produzem 
consequências que expõe as instituições de controle e proteção das 
sociedades industriais à crítica, referido por Beck como a sociedade de 
risco. 
Para Beck (2011), a sociedade de risco é uma nova etapa no desenvolvimento da 
sociedade moderna na qual as instituições responsáveis pelo controle dos riscos (sociais, 
políticos, individuas e ecológicos) deixam de realizar essa função. Beck define o risco na 
modernidade, entendida como primeira modernidade ou modernidade simples, como o “fim 
da tradição, substituindo seus padrões por aqueles baseados na certeza e na segurança de 
nova racionalidade científica industrial”. 
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Para Giorgi (1994), a sociedade industrial seria aquela onde os fenômenos têm 
natureza de normalidade, ou seja, os acontecimentos são regulares. Essa regularidade dá 
segurança às estruturas de controle e permite a administração do desvio, assim, 
possibilitando a normalização. Dessa forma, os riscos da sociedade industrial possuem 
previsibilidade e constituem padrões que facilitam o gerenciamento de seus efeitos. 
Muito embora a normalidade aparente seja formada por uma série regular de 
acontecimentos permitindo, desta forma, previsões e cálculos racionais, ela é constituída por 
“constelações de indeterminações” (GIORGI, 1994, p. 48). 
É na modernidade simples que se inicia a tentativa de sujeitar as 
imprevisibilidades da natureza a instrumentos de controle nos quais, através da racionalidade 
humana, poderiam estabelecer balizas às contingências. Nesse sentido, para o controle de 
situações de imprevisibilidade e incalculabilidade são sempre necessárias decisões, tornando, 
assim, ameaças e incertezas em decisões (LEITE; AYALA, 2002). 
Essas decisões buscam controlar e prever as suas próprias consequências, o 
objetivo, portanto, é reunir instrumentos como programas e políticas institucionais que visem 
produzir maior segurança em situações de imprevisibilidade. Podendo concluir que se tem, 
por fim, a tentativa de controle do que estar por vir, ou seja, do futuro, já que se procuram 
mecanismos que permitam diminuir a incerteza que qualifica os feitos das decisões (LEITE; 
AYALA, 2002). 
Esses instrumentos controle começam a se pautar por procedimentos de cálculo e 
previsibilidade estatística tendo como autoridade os cientistas. Isso porque, os riscos da 
sociedade moderna fogem da compreensão sensorial humana, ficando dependentes da 
autoridade científica (LEITE; AYALA, 2002). 
Contudo, a partir do momento em que estes riscos adquirem proporções 
imprevisíveis, os mecanismos de controle deixam de ser eficientes. Os instrumentos criados 
para gestão e prevenção de riscos passam a ser questionados, demonstrando a ruína dos 
planejamentos institucionais para aferição das consequências de suas decisões, esta é a 
principal característica da sociedade de risco (LEITE; AYALA, 2002). 
A lógica científica do risco nas sociedades industriais estava baseada na 
referência cognitiva do acidente, na qual se criava uma hipótese de consequência negativa, já 
que estas eram passíveis de verificação e investigação e, posteriormente, se criavam 
mecanismo de controle e prevenção. Na sociedade de risco deixa de ser possível verificar as 
consequências das decisões, removendo das instituições a possibilidade de reconhecer, 
verificar e prevenir os riscos (LEITE; AYALA, 2002). 
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A sociedade passou por diversas transformações, da mesma maneira as 
instituições deixaram de reagir adequadamente aos novos problemas, passando, então, a ser 
caracterizada pelo risco. Diante desses novos obstáculos, a sociedade procura respostas para 
lidar com os estados de perigo e incerteza dela recorrentes (FERREIRA, 2004). 
Segundo Beck (2011), ocorre a falência dos instrumentos de controle e 
contingência criados na sociedade industrial, surgindo, então, a modernidade reflexiva. 
Nessa nova sociedade, os riscos passam a ser compreendidos como globais, transnacionais e 
intergeracionais. 
A modernidade reflexiva é caracterizada pela volta da incerteza que, 
posteriormente, acreditava-se superada pelos instrumentos de controle criados pela sociedade 
simples (LEITE; AYALA, 2002). 
Conforme Leite e Ayala (2002) as consequências dos macroperigos da 
modernidade reflexiva, ou seja, dos riscos imprevisíveis e que possuem consequências 
incertas, só permitem ser verificados depois de sua efetivação o que gera uma mudança nas 
bases de fundamentação da ciência. De acordo com os autores (LEITE; AYALA, 2002, p. 
19, grifo no original). 
Esse desvio na lógica experimental das ciências é uma das formas pelas 
quais se manifesta a face mais negativa da sociedade de risco, a 
racionalidade da irresponsabilidade organizada, fenômeno que é 
responsável pela legitimação da não-imputabilidade sistêmica das 
ameaças, e pela legalização das contaminações, a partir do controle das 
políticas de conhecimento e produção do saber sobre os riscos, sonegando 
o acesso à informação, e gerando em seu lugar, o silêncio, a omissão, o 
anonimato, e o ocultamento institucionalizados. 
Para Ferreira (2004), é com o intuito de evitar o temor e a incerteza que algumas 
práticas como a irresponsabilidade organizada são utilizadas, a sua finalidade é impedir que 
se tenha acesso à procedência e aos resultados  dos macroperigos. 
De acordo com Leite e Ayala (2002, p. 20) “a irresponsabilidade organizada 
representa justamente a forma pela qual as instituições organizam os mecanismos de 
explicação e justificação dos riscos nas sociedades contemporâneas”. 
De acordo com Beck (2011), os riscos são normalizados cientificamente para 
riscos residuais, fazendo com que os protestos contra eles sejam taxados de irracionais por 
instituições envolvidas, que fazem transparecer uma normalidade e segurança que não 
correspondem com a realidade. As soluções políticas encontradas são superficiais, pois 
propagam um fatalismo industrial, no qual os produtos do sistema não são a ele atribuídos e 
a culpabilidade é colocada como derivada de um destino natural da civilização. 
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A partir disso, o risco na modernidade deixa de ser um dado e passa a ser 
entendido como consequência das decisões e produto de uma construção social. Portanto, a 
definição moderna de risco está ligada diretamente com a produção do conhecimento nessa 
sociedade, fato que resulta na flexibilidade e instabilidade de seus modelos e conceitos, 
podendo ser aumentados ou diminuídos (LEITE; AYALA, 2002). 
Por meio desse raciocínio perverso regido pela “burocracia institucional” 
procura-se velar os riscos e suas consequências gerando sua acumulação e, ainda, criando 
sistematicamente mais riscos. Por essa razão, deve-se ultrapassar a irresponsabilidade 
organizada, que subtrai e rejeita a existência dos riscos, buscando um novo modelo de 
organização social que construa uma ligação entre os fundamentos do Estado de Direito e 
preocupação com o meio ambiente (LEITE; AYALA, 2002). 
O fenômeno da irresponsabilidade organizada, no que diz respeito à questão 
ambiental demonstra a falta de efetividade da normatização em matéria ambiental em tutelar 
o meio ambiente (LEITE; AYALA, 2002).  
Os riscos não conseguem mais ser controlados pelas leis ambientais existentes, 
da mesma maneira, a criação de novas normas apenas corrobora com o sistema já falido e faz 
permanecer a sensação de normalidade (FERREIRA, 2004). 
Nesse sentido, a sociedade sofre as consequências de sua própria 
irresponsabilidade, geradora de riscos, cujos efeitos são muitas vezes incertos e 
desconhecidos. Esta realidade foi bem diagnosticada por Beck (2011), ao evidenciar as 
sociedades atuais como de risco.  A degradação intensa sofrida pelo meio ambiente a partir 
da geração descontrolada de riscos pelas sociedades atuais, proporcionada pela tecnociência 
e pela relação que a humanidade estabeleceu com a natureza, de apropriação e 
transformação, gerou a crise ambiental. 
De acordo com Hermitte (2005), as sociedades de riscos são industriais, baseadas 
no conhecimento científico, na tecnologia e no investimento financeiro, e fizeram com que 
aparecessem novos riscos, os quais necessitam de análise científica para estabelecer as 
causas dos danos ambientais, cuja irreversibilidade freia o otimismo inicial na tecnociência, 
implicando um esforço para prever danos que ainda não aconteceram ou que não são 
aprioristicamente observáveis. A preocupação, até então basicamente preventiva, torna-se 




2.1.2 O Estado de Direito Ambiental 
 
A partir do estudo da Sociedade de Risco é possível afirmar que a sociedade 
contemporânea não possui mecanismo para enfrentar as ameaças e as catástrofes originárias 
de seu desenvolvimento. Contrariamente, as organizações sociais criaram maneiras de tentar 
omitir a existência e as consequências dessa expansão dos riscos, como a irresponsabilidade 
organizada. 
Esse recurso criado pela sociedade de risco permite também retratar a falta de 
êxito das instituições na criação de normas de proteção ambiental e na implementação de 
mecanismo para enfrentar a crise ambiental. 
De acordo com Leite e Ayala (2002), a crise ambiental evidência uma nova 
racionalidade social, na contemporaneidade, onde o risco é compreendido de maneira 
diferenciada. A sociedade contemporânea vive em um complexo contexto de globalização, 
originando uma sociedade mundial do risco. 
É nessa sociedade mundial do risco em que se compreendem a 
transnacionalidade das relações ambientais, econômicas, financeiras, sociais, políticas e 
culturais, e a necessidade de um plano político global de governança e gerência dos riscos 
globais. Sob essa perspectiva, o Estado democrático de direito deve iniciar uma nova 
maneira de gerenciar os conflitos, por meio de uma solidariedade global, ou seja, uma gestão 
cooperativa dos riscos (LEITE; AYALA, 2002). 
Diante da crise ambiental e da necessidade de se criar um direito ambiental capaz 
de tutelar efetivamente o bem ambiental, surge o Estado de Direito Ambiental. 
Nas teorias clássicas do Estado são três os elementos dele essenciais: povo, 
território e poder. Contudo, hoje o Estado precisa de um meio ambiente para se sustentar, 
não colocando em risco a sua existência (KLOEPFER, 2010). 
Para Canotilho e Leite (2007), o Estado Democrático de Direito Ambiental é 
uma ficção teórica e também abstrata. Ele reflete não apenas na compreensão do Direito, 
mas também na Política e na Sociedade, em decorrência disso, seu conceito é abrangente. 
A construção de um Estado de Direito Ambiental pode ser entendido como 
impossível e utópico, diante de um mundo repleto de injustiças e impactos catastróficos. Sua 
abstratividade e seu caráter utópico não devem, contudo, minimizar a relevância de seu 
debate, isso porque, a construção teórica de pressupostos de um Estado de Direito Ambiental 
deve tornar-se objetivos a serem alcançados (CANOTILHO; LEITE, 2007).  
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Diante disso, o Estado Ambiental deve ser aquele que faz da proteção ao meio 
ambiente sua tarefa, além de base e objetivo para a tomada de decisões, sendo este não só 
dever do Estado, mas também de seus cidadãos. Isso porque, o dever para com o meio 
ambiente ultrapassa as ambições individuais, uma vez que sua proteção se transforma em 
dever da comunidade (KLOEPFER, 2010). 
A partir da perspectiva do meio ambiente como interesse de todos, o Estado 
torna-se uma forma de poder regulador, necessário para proteção de um bem da coletividade 
e efetivação dos propósitos do Estado de Direito Ambiental (KLOEPFER, 2010). 
Para Canotilho e Leite (2007) há cinco funções principais do Estado de Direito 
Ambiental: 
1) Criar maneiras mais eficazes de gestão dos riscos, contendo a 
irresponsabilidade organizada. O risco é base da própria sociedade que, 
portando, não consegue eliminá-lo. Dessa forma, deve ter como objetivo a 
gestão desses riscos, prevenindo a irresponsabilidade organizada.  
2) Juridicizar mecanismos preventivos e precaucionais. A Sociedade de Risco 
não pode apenas criar mecanismos de controle de danos evidentes, diante da 
complexidade do bem ambiental, o Direito deve garantir a proteção ambiental 
em face de aos perigos decorrentes da Sociedade Risco. 
3) Apresentar ao Direito Ambiental a ideia de direito integrado. Tendo em vista a 
complexidade do bem ambiental, o macrobem, se exige das normas uma 
amplitude que permita considerar suas facetas. 
4) Formação da consciência ambiental. Para que mecanismos como a 
responsabilidade compartilhada e da participação popular funcionem é preciso 
que haja uma significativa consciência ambiental. 
5) Propiciar maior entendimento do que é bem ambiental. Nesse sentido, é 
essencial a conceituação de ambiente, e a percepção do lugar que o ser 
humano ocupa no ambiente. É também fundamental a formação de um 
conceito aberto e flexível, tendo em vista o dinamismo do bem ambiental que 
encontra sempre novas discussões. 
Esses postulados não permitem solucionar todas as questões decorrentes da crise 
ambiental, mas ajudam na fase de transição da irresponsabilidade organizada generalizada 
para um Estado que intervenha em circunstâncias de risco e que possua instrumentos capazes 
de dar segurança quanto à garantia de qualidade de vida no âmbito ambiental 
(CANOTILHO; LEITE, 2007). 
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A partir disso é possível concluir que o Estado de Direito Ambiental é conceito 
teórico e abstrato incluindo componentes jurídicos, sociais e políticos. Assim, muito embora 
a construção do Estado de Direito Ambiental não dependa exclusivamente do elemento 
jurídico, a Constituição é peça fundamental, uma vez que nela há expressão de valores e 
princípios base da sociedade. 
Em vista disso se apresenta grande parte da complexidade na discussão de um 
Estado de Direito Ambiental, já que ele também se sustenta na ideia de que a preservação do 
meio ambiente não pode ser limitada à noção de Estado e se submeter às fronteiras 
geográficas, pois o meio ambiente é um só. Com base nessa perspectiva, manifesta-se a 
dificuldade de se criar meios conjuntos com a pluralidade de nações em busca de qualidade 
ambiental (CANOTILHO; LEITE, 2007). 
Segundo Canotilho e Leite (2007), é no próprio plano teórico que o obstáculo 
nasce, isso porque existem diferenças concretas na forma como o ambiente é tratado nas 
diversas Constituições. Dessa forma, depois de ultrapassados os avanços constitucionais 
fundamentais, é necessário iniciar outras transformações, como no sistema de mercado e no 
direito de propriedade (LEITE; AYALA, 2002).  
Esse novo sistema de mercado deve priorizar a qualidade de vida e o ambiente 
ecologicamente equilibrado. Assim, como o direito de propriedade, tradicionalmente 
entendido como absoluto em relação aos recursos naturais, deve adotar, além da função 
social, também a socioambiental (LEITE; AYALA, 2002).  
Para que essas mudanças ainda mais profundas aconteçam é essencial que haja 
consciência da crise ambiental, portanto, para Canotilho e Leite (2007), o Estado de Direito 
Ambiental tem ainda como elementos fundamentais para a sua concretização a cidadania 
participativa e o amplo acesso à justiça. 
A cidadania participativa é entendida como prática comum entre Estado e 
sociedade na proteção do bem ambiental. Para isso é necessária uma legislação avançada que 
permita e incentive a discussão pública, possibilitando que a coletividade contribua no 
processo decisório do Poder Público. Entretanto, a participação da sociedade exige que seus 
cidadãos tenham acesso à informação e à educação ambiental (CANOTILHO; LEITE, 
2007). 
O acesso à justiça é também outra forma de exercício da cidadania e de 
conscientização ambiental, já que a via judicial, última esfera de proteção do meio ambiente, 
possibilita a discussão de questões atuais pela sociedade, permitindo acesso a essas 




Nossa Constituição Federal de 1988 trouxe grandes mudanças no objetivo do 
Estado brasileiro ao garantir a proteção do meio ambiente como direito fundamental do 
indivíduo e da coletividade, além de defini-la como tarefa do Estado. Desta maneira, é 
possível concluir que a proteção do meio ambiente é tanto objetivo do Estado quanto direito 
fundamental de seu povo, o que gera uma dupla funcionalidade da proteção ambiental 
(SARLET; FENSTERSEIFER, 2010). 
 
2.2 RISCO E INCERTEZA CIENTÍFICA NA CORRELAÇÃO COM O DIREITO E A 
SOCIEDADE RISCO 
 
Como foi possível analisar anteriormente, a sociedade contemporânea vivencia 
avanços incalculáveis na ciência e tecnologia, contudo, este desenvolvimento também trouxe 
grandes mudanças nos paradigmas científicos, provocando rupturas com conhecimentos 
antes tidos como imutáveis. 
Diante dessas transformações características da Sociedade de Risco, é essencial 
enfrentar os novos problemas e questionamentos que dela surgiram. Assim, será abordada a 
definição de risco e, de acordo com a perspectiva abordada anteriormente, serão analisadas 
as diferentes teorias que buscam analisá-los. Por fim, se tratará da incerteza científica, do 




Nas diversas fases da história, a sociedade sempre buscou entender os riscos, 
mas, principalmente, se buscava formas de controlá-lo. Na modernidade recente, essa 
tentativa de controle tomou proporções ainda maiores (BECK, 2011). 
O sentido original da palavra risco era ousar, ou seja, optar por “ir ao jogo”, 
dessa forma, percebe-se que o significado da palavra risco era positivo, em sua origem. Para 
as teorias que analisam o risco ele tem, contudo, o sentido de possibilidade de que graves 
consequências ocorram provenientes de determinadas atividades (FRADE, 2009). 
O risco só ultrapassou as fronteiras dos pensamentos econômicos e mercantis a 
partir da segunda metade do século XX, onde atingiu as ciências naturais, a psicologia, a 
antropologia e a sociologia, ampliando, assim, os seus conceitos (FRADE, 2009). 
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Nesse sentido, pode-se entender que o risco não foi um conceito surgido na 
modernidade, entretanto foi nela que atingiu significado de possível catástrofe. O risco 
deixou de ter o conceito de ousar ou aventurar-se, transformando seu sentido para a chance 
de destruição (BECK, 2011). 
Aragão (2008) dividiu os riscos entre aqueles de origem natural e os derivados 
de ações humanas. Os riscos naturais são “excepcionais, concentrados e heterogêneos”, por 
essa razão são também de custoso controle. Por outro lado, os riscos tecnológicos seriam 
mais facilmente seguráveis, uma vez que tendem a ser homogêneos, reiterados e difusos 
(ARAGÃO, 2008, p. 13). 
A diferenciação entre os riscos humanos e naturais, contudo, tem se tornado cada 
vez mais difícil. Os riscos humanos e naturais intensificam um ao outro, criando resultados 
mistos, como os riscos climáticos. Para a autora, essa diferenciação não é mais necessária, já 
que independente de sua origem há sempre o dever de precaução para os riscos evitáveis1 
(ARAGÃO, 2008). 
Várias áreas do conhecimento buscam analisar o risco, Frade divide os conceitos 
criados para o risco primeiramente entre “risco objetivo” e “risco construção social”. 
Para a teoria objetivistas, os riscos são “realidades físicas, frequentemente 
mensuráveis”. Para a sua gestão, os riscos devem ser ordenados de acordo com seu nível de 
probabilidade e de abrangência de suas consequências, devendo utilizar os recursos de 
controle primeiro pelos maiores riscos de acordo com essa ordem (FRADE, 2009, p.3). 
Já para as teorias construtivistas, os riscos são criados de acordo com o contexto 
onde se encontram, seja por indivíduos, conjuntos sociais ou instituições, conforme seus 
valores. De acordo com essa teoria, a gestão é um processo político que deve levar em conta 
diversos parâmetros que possibilitem compatibilizar valores e contextos sociais diversos 
(FRADE, 2009). 
Essas duas teorias interpretam o risco através de probabilidades e quantidades, 
valorando padrões sociais, porém não permitem compreender como culturas e sociedades 
com valores diversos utilizam de práticas muito similares em relação a alguns riscos 
(FRADE, 2009). 
A partir do debate entre essas duas teorias clássicas, a maioria dos estudiosos do 
risco entende, hoje, que ele possui caráter físico e de construção social. Dessa maneira, 
                                                          
1 Alexandra Aragão é estudiosa portuguesa, por essa razão a autora fala no contexto Lei de Bases de Protecção 
Civil portuguesa, Lei n°27/2006  
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surgem questionamentos quanto ao valor dado à ciência, aos custos derivados do controle de 
riscos e à participação da sociedade na sua avaliação e gestão. Assim, amplia-se a análise do 
risco para além da ciência e da política, deixando de ser um diagnóstico tecnocrata e elitista 
para ser democrático e participativo (FRADE, 2009). 
Para Frade (2008), em um contexto de certezas, as ações humanas não interferem 
no futuro, ele é autônomo e predeterminado. O risco não cabe nesse contexto, ele é 
justamente o oposto, portanto, indeterminado e ligado às consequências das ações humanas 
no futuro. Em decorrência dessa visão de risco, o homem passa a perceber que pode 
controlar o futuro que, antes, acreditava independente. Diversas análises surgem da ideia de 
poder enfrentar os riscos. 
Em relação ao exame quantitativo do risco há três teorias: actuarial, toxicológica 
e epidemiológica, e probabilística (FRADE, 2009). 
A análise actuarial estuda o risco a partir de dados da frequência com que se 
replicam situações específicas. Por ser um estudo simples, dá a essa análise a capacidade de 
ser universal. Contudo, não leva em conta perdas e riscos individuais, calculando apenas os 
danos físicos, o que a torna uma análise unidimensional (FRADE, 2009). 
Por sua vez, as análises toxicológica e epidemiológica também são 
unidimensionais, uma vez que apenas tem por objetivo fazer a ligação entre a causa de um 
risco e o grupo social prejudicado por ele no contexto da segurança da saúde humana por 
meio do estabelecimento de padrões de tolerância a determinados riscos. A análise 
toxicológica faz essa avaliação por meio de experimentos, como com animais2. Já a análise 
epidemiológica faz relação entre modelos diferentes, analisando grupos que convivem e que 
não convivem com determinados riscos. Essas análises entendem o risco como um sistema 
físico, desligado ao conhecimento individual acerca de sua existência ou probabilidade 
(FRADE, 2009). 
Para a análise probabilística o objetivo é calcular a probabilidade de ocorrerem 
fenômenos negativos em sistemas tecnológicos complexos seja por falha humana ou técnica. 
Sua análise se dá através do estudo de cada peça contida no sistema e dos indivíduos que a 
compõe (FRADE, 2009). 
Essas teorias têm em comum a abordagem realizada por peritos, sem nenhuma 
participação de áreas de conhecimento diversas. A partir disso, estudiosos sociais apresentam 
                                                          
2 Os testes com animais são bastante questionáveis hoje, principalmente em razão da crueldade presente nessas 
pesquisas e da existência de métodos substitutivos eficientes.  
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várias críticas a essas análises, como o fato de tratarem o risco unidimensionalmente, não 
levando em conta questões econômicas, culturais e sociais (FRADE, 2009).  
A partir desses questionamentos surgiram outras análises do risco, começando 
pela econômica, que fica entre a teoria quantitativa e a análise social (FRADE, 2009). 
Na análise econômica neoclássica, ou racional, cada indivíduo deve tomar 
decisões buscando a sua maior satisfação, utilizando, assim, considerações subjetivas. Para 
essa tomada de decisões, o indivíduo deve ter conhecimento pleno do risco e suas 
consequências, para que, dessa forma, possa decidir qual o custo-benefício de suas ações. 
Essa análise também é considerada unidimensional, uma vez que parte de um único 
indivíduo e suas decisões, muito embora possa se estabelecer uma média entre padrões de 
decisão, sempre irá haver aqueles fora do padrão estabelecido. Outra questão diz respeito a 
terceiros envolvidos, mas que não é levada em conta a sua satisfação, causando problemas de 
justiça distributiva (FRADE, 2009). 
Além disso, tendo por premissa o conhecimento completo do indivíduo a 
respeito de suas escolhas, em contextos de incerteza isso não é possível. Por essa razão, a 
economia comportamental procurou ultrapassar esse padrão, trazendo conhecimentos da 
psicologia para demonstrar que os indivíduos tomam suas decisões com fundamentos 
pessoais, instintos e opiniões, chamadas de heurísticas, e permitem falhas nas tomadas de 
decisão (FRADE, 2009). 
A abordagem psicológica do risco justifica que as decisões humanas estão 
ligadas à visão de cada indivíduo a respeito das consequências dessas ações. Nesse ponto de 
vista, antes da análise do risco, o mais importante é como os indivíduos respondem a ele. 
Assim, o objetivo não é aumentar os ganhos, mas equilibrá-los escapando de grandes perdas 
e procurando manter um grau de satisfação. Conclui-se também que os indivíduos têm maior 
receio da perda, do que do próprio risco, o que leva a preferirem riscos mais frequentes, 
porém menos graves, a risco com probabilidade muito menor, contudo com enormes 
consequências. Como a análise dos riscos se transforma conforme o indivíduo ou grupo em 
questão, a sua gestão torna-se difícil, uma vez que é necessário escolher qual percepção deve 
preponderar. Ao mesmo tempo, essa análise permite com que as decisões estejam mais 




Por sua vez, as teorias sociológicas são divididas em: teoria do ator racional, da 
mobilização social, organizacional, dos sistemas, crítica e neo-marxista, e construtivista 
social (FRADE, 2009). 
A teoria do ator racional analisa o risco a partir do ponto de vista das decisões 
individuais ou em grupo, que buscam satisfazer seus interesses. De acordo com essa teoria, 
tais decisões originam conflitos sociais uma vez que há o embate em interesses oposto. De 
um lado há o ator individual que vê em um determinado risco prejuízos a seus interesses, e 
de outro, os atores que recebem benefícios da atividade que cria o próprio risco (FRADE, 
2009). 
A teoria da mobilização social analisa o risco através de dois pontos, 
estabelecendo as situações em que os indivíduos ou grupos tomam decisões e circunstâncias 
necessárias para que essas decisões tenham consequências positivas. A partir de um 
fundamento contextualista e estrutural, a teoria observa que as consequências positivas ou 
negativas não derivam exclusivamente das ações individuais, mas dos grupos e instituições a 
que pertencem (FRADE, 2009). 
A teoria organizacional objetiva demonstrar como uma análise técnica que não 
leve em conta o fator humano pode ser negativa na gestão do risco. Essa teoria se funda nos 
princípios de organização de tarefas e de difusão de responsabilidade. 
Para a teoria dos sistemas os riscos são elementos dos sistemas sociais. Estes 
sistemas têm como função propiciar aos indivíduos entendimento a respeito de fenômenos 
inesperados, que são os perigos, e também das consequências indesejadas, os riscos. Nesse 
sentido, de acordo com essa teoria, o oposto de risco é o perigo, pois deriva do ambiente 
exterior, envolvendo os sistemas (FRADE, 2009). 
Para as teorias neo-marxista a crítica fundamental no entendimento dos riscos é o 
seu aspecto emancipador, buscando dar a diversos conjuntos sociais a capacidade de escolha 
do grau de risco que aceitam. Nesse sentido, essas teorias enxergam no risco dois traços 
importantes da sociedade contemporânea, primeiro a crise de legitimidade política que 
enfrenta no sentido de um grupo social fixar os riscos que outro grupo deve tolerar, e em 
segundo lugar a estruturação da sociedade em classes, estabelecendo desproporção entre o 
poder e a influência (FRADE, 2009). 
Por fim, para a teoria construtivista social o risco é construção social em que 
cada parcela da sociedade participa conforme seus interesses e valores. Dessa forma, as 
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políticas de risco seriam o resultado do debate entre diversos grupos dentro de determinada 
sociedade chegando a um acordo ou na vitória de certo posicionamento (FRADE, 2009). 
Para Frade (2009, p. 11) “todas estas perspectivas comungam do entendimento 
de que as consequências reais (risco objectivo) são sempre mediadas por interpretações 
sociais (percepções) e modeladas pelos valores e interesses de cada grupo social”. De acordo 
com a autora, essa seria a única interpretação que possibilita diminuir o risco, além de levar 
em conta questões como justiça e equidade. 
A análise sociológica do risco liga a estrutura social com os valores e interesses 
individuais, já a teoria cultural analisa como escolhas individuais e de determinados grupos 
estão diretamente relacionadas a padrões culturais. Para essa teoria, o risco só adquire 
relevância a partir do momento em que a sociedade toma conhecimento a seu respeito, 
mesmo que ele sempre tenha existido (FRADE, 2009).  
A sociedade possui diferentes padrões culturais, cada um deles é derivado de 
valores e princípios desse grupo social. Os riscos, dependendo do grupo onde se acham, 
podem ser aceitáveis e, assim, administrados isoladamente por meio do ponto de vista do 
custo-benefício, ou não aceitáveis devendo ser controlados coletivamente, quando estão 
ligados a princípios essenciais daquele grupo (FRADE, 2009). 
Nesse sentido, as formas de controle e a aceitabilidade dos riscos são variadas, 
de acordo com os critérios adotados por cada teoria. Determinados riscos podem ser 
toleráveis para certos grupos sociais, enquanto são fortemente evitados por outros, a 
depender da maneira como os compreendem e analisam suas consequências.  
Os critérios utilizados para essa aferição podem ser abrangentes, verificando-se 
os efeitos em um contexto amplo, ou específicos, quando têm como base apenas a relação do 
risco com o grupo impactado mais gravemente. Ainda, há determinados critérios que levam 
em conta o caráter mais evidente do risco, buscando somente o conhecimento técnico, já 
outras teorias buscam analisá-lo a partir de várias áreas do conhecimento, permitindo a 
compreensão mais ampla de seus afeitos. Por fim, importante ressaltar a diferença entre as 
teorias que se fundamentam em conceitos matemáticos e de probabilidade, em contra partida 
às teorias que examinam o risco levando em conta os aspectos culturais, econômicos e 
sociais, permitindo uma visão mais completa acerca da relação do grupo social com risco.  
Assim, é a partir de cada critério adotado que se pode compreender de maneira 
mais clara porque determinados grupos sociais aceitam certos riscos e evitam outros, e quais 
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as principais demandas que cada grupo social possui em relação ao controle e gerenciamento 
dos riscos que não podem ser impedidos. 
Riscos surgidos na modernidade como biotecnologia, energia nuclear e 
agrotóxicos, por exemplo, são aceitos mais facilmente em determinados países enquanto em 
outros geram grandes debates e até mesmo rejeição (SILVEIRA, 2016). 
Muito importante também se mostra a questão econômica, uma vez que grupos 
mais pobres podem se sujeitar a risco em troca de reparações financeiras. Essa fragilidade 
enfrentada por sociedades mais pobres também acontece quando o grupo não possui a força 
necessária para que seus protestos se tornem objeto de decisões e também alcancem setores 
da informação (SILVEIRA, 2016). 
De acordo com Hermitte (2005), todas as sociedades tem conhecimento acerca 
dos riscos que as ameaçam e, assim, procuram evitar suas consequências. Entretanto, é 
recente o posicionamento de alguns grupos sociais em lutar contra o risco através de 
programas políticos.  
Até o século XX esta luta estava sempre ligada às ideias de prevenção e 
indenização, uma vez que as consequências dos riscos eram conhecidas. Na pós-
modernidade3, contudo, muitos dos avanços tecnológicos trouxeram consequências negativas 
que passaram a poder ser percebidas apenas em médio e longo prazo, o que levou a 
prevenção dos danos após terem ocorrido. Nesse sentido, se exigiu uma antecipação dos 
impactos negativos, ainda invisíveis e incertos trazidos por esse desenvolvimento 
(HERMITTE, 2005). 
Conforme analisa Hermitte (2005, p. 14) 
Os ‘riscos’, cuja separação entre riscos naturais, tecnológicos e sociais 
tornou-se permeável, são, de agora em diante, desafios políticos no sentido 
aristotélico do termo, no sentido do suum cuique tribuere4. Não se trata 
mais de preveni-los tecnicamente e de indenizá-los; ainda é preciso decidir 
de forma democrática e assegurar uma distribuição justa [...]. 
Nesse sentido, há uma evolução do risco que deixa de ser apenas objeto técnico e 
passa ser também objeto político. Para a autora, este fenômeno decorreu de uma mudança 
cultural na sociedade, pois a maneira com qual entende o risco e passou a controlá-lo foi 
transformada. Uma vez que o risco é tanto objeto técnico quanto político, passa a ser 
também, por essa razão, objeto jurídico (HERMITTE, 2005). 
                                                          
3 M-A. Hermitte utiliza o conceito de modernidade para descrever o período do século XVII ao final do século 
XX e o termo pós-moderno para definir as atuais reorganizações. 
4 suum cuique tribuere significa “dar a cada um o que é seu” 
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Contudo, no decorrer da história observa-se que o risco não foi tratado pelo 
direito, apesar de cumprir ao direito criar mecanismos de controle desses riscos. Ainda 
existem dúvidas a respeito de como o direito trata as consequências do risco, muito embora 
reiteradamente seja acionado para operar suas consequências (FRADE, 2009). 
Diante da possibilidade catastrófica que os riscos atingiram na modernidade, 
anteriormente, e frente a impossibilidade de consenso quanto as formas de controle ou 
tolerabilidade, o direito ganha papel fundamental na resolução dos conflitos surgidos a partir 
disso. 
Assim, a gestão e controle jurídico dos riscos, com o objetivo principal de 
reduzi-los, faz com que o direito procure formas de controle, por meio de medidas para sua 
prevenção e precaução ou fazer com que sejam indenizados quando seus efeitos negativos 
venham a ocorrer. Contudo, para que o direito possa definir conceitos em relação ao risco, 
ele necessita se apropriando do conhecimento científico, o que acaba por gerar 
questionamentos já que os avanços no conhecimento científico não conjugam com a redução 
das incertezas (SILVEIRA, 2016). 
Apesar disso, o direito não se exime do dever de regular os riscos e decidir a 
respeito das questões dele surgidas (SILVEIRA, 2016). É fundamental compreender os 
problemas relacionados com a incerteza e o risco, para que o direito possa exigir, através de 
medidas precaucionais, preventivas e indenizatórias, o seu controle. 
 
2.2.2 Incerteza científica 
 
Os riscos característicos da modernidade surgem essencialmente dos avanços da 
ciência e da tecnologia. A sociedade de risco e os problemas dela decorrentes também são 
uma das principais consequências dessas transformações. Dessa forma, serão trazidos 
conceitos elaborados por Pardo para se examinar a incerteza científica e suas consequências 
para o Direito.  
Para Pardo (2015) a incerteza é originária essencialmente da ciência, isso porque 
a ciência descobre novos campos nunca antes investigados, criando dúvidas em relação as 
suas consequências. 
Assim como Pardo, Hermitte (2005) também entende que o avanço no 
conhecimento científico não corresponde à diminuição das incertezas, pois todo o 
conhecimento novo leva a elas. 
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A busca da ciência sempre foi por certezas, no século XX muitas das verdades 
criadas por ela acabaram sendo desfeitas e, a partir de então, a ciência não teve mais como 
objetivo a certeza, afastou-se de conceitos rígidos e categóricos, passando a usar a 
probabilidade como respostas a seus problemas (PARDO, 2015).  
Isso porque, a ciência cria padrões cada vez mais rigorosos em relação a seus 
métodos, experimentos e conclusões, permitindo emitir conhecimento com segurança apenas 
após a análise aprofundada de dados, verificações e contrastes (PARDO, 2015).  
Para que esse tipo de análise ocorra o tempo é essencial, isso porque, os dados e 
verificações necessários exigem um período cada vez maior para serem obtidos com 
qualidade. Assim, quando a ciência se pronuncia com segurança, após a coleta de dados por 
um longo período, essa segurança nunca é absoluta e categórica, geralmente será definida em 
probabilidades, que mesmo altas, admitem a possibilidade de incertezas (PARDO, 2015). 
A partir dos avanços da ciência são criados novos conflitos que demandam do 
direito e seus órgãos soluções e a tomada de decisão. Contudo, diferentemente da ciência, ao 
direito não é permitido um grande período de tempo para concluir sua análise, nem realizá-la 
em conceitos de probabilidade. O direito não permite definições incertas e de probabilidade, 
assim como a ciência vem sendo construída (PARDO, 2015). 
Os órgãos jurídicos de decisão, administrativos, judiciais ou as autoridades 
reguladores, não podem permanecer na incerteza que a ciência criou, ainda que as decisões 
possam ser negativas, elas possuem caráter decisório.  A ciência é parte fundamental de 
alguns debates sociais que chegam ao direito para ser decididos, são dois os papéis principais 
da ciência (PARDO, 2015). 
O primeiro ocorre quando a ciência atinge novos conhecimentos, se tratando de 
conhecimentos científicos que geram uma mensagem de alerta. Esses novos conhecimentos 
demandam que o direito tome decisões. Um exemplo claro desse fenômeno são os 
conhecimentos recentes da ciência no que diz respeito às mudanças climáticas. Essas 
descobertas levaram a várias decisões nos mais diferentes níveis, culminando, inclusive, em 
acordos internacionais (PARDO, 2015). 
O segundo meio através do qual a ciência ganha destaque diz respeito a questões 
de riscos à saúde humana e ao meio ambiente decorrente de novas tecnologias e produtos. 
Esses riscos geram controvérsias sociais e, por essa razão, acabam por exigir do direito 
soluções (PARDO, 2015). 
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A responsabilidade das decisões tomadas pelos entes públicos demanda um grau 
alto de certeza, contudo a ciência não é capaz de alcançar essas expectativas de segurança 
(PARDO, 2015). 
Nas questões envolvendo risco em que a ciência deve se manifestar é comum 
que demore um tempo muito longo até que colete dados o bastante para alcançar uma 
conclusão. Entretanto, as decisões que devem ser tomadas pelas instâncias públicas são 
urgentes, independente das conclusões ou não da ciência, o direito precisa decidir (PARDO, 
2015). 
Pardo (2015, p. 39) sintetiza essa questão da seguinte maneira 
É assim que a ciência, com seus novos conhecimentos e as possibilidades e 
opções de aplicação tecnológica que oferecem, está exigindo do direito a 
tomada de decisão em setores e questões nos quais a própria ciência que os 
apresenta não possui nenhum conhecimento certo e determinado. 
Nesse sentido, mesmo em contexto de incerteza científica o direito não pode 
deixar de decidir, já que os conflitos surgidos desses problemas são objeto de seu trabalho. 
Assim, o conhecimento científico, apesar de trazer inúmeros avanços, cria debates nos quais 
não consegue apresentar soluções, restando ao direito enfrentá-los e decidir. 
A decisão em contextos de incerteza não é uma preocupação para o futuro, visto 
que o direito já vem decidindo questões importantes nas quais a incerteza científica é parte 
fundamental, o autor cita dois exemplos: as ondas eletromagnéticas e os organismos 
geneticamente modificados (PARDO, 2015). 
Em relação às ondas eletromagnéticas, a ciência ainda precisa de um longo 
período de tempo para poder verificar se há consequências à saúde humana e, dessa forma, 
expressar com certeza o conhecimento adquirido (PARDO, 2015). 
Já no que diz respeito aos organismos geneticamente modificados5 a ciência não 
possui conhecimento suficiente da sua relação com outros microorganismos, plantas, insetos, 
pássaros e até com o homem (PARDO, 2015). 
Assim, muito embora a ciência tenha um grau de incerteza muito elevado no que 
concerne a essas e outras questões, as instituições públicas já tomaram inúmeras decisões 
com base no direito. Surgem frequentemente novos pedidos que demandam decisões, 
segundo o professor  
  
                                                          




Ante um pedido de autorização para instalar uma nova tecnologia, 
comercializar um novo produto ou liberar no ambiente um novo organismo 
vivo (...) há que se adotar pelo órgão competente, habilitado para tal pelo 
ordenamento jurídico, uma decisão: afirmativa, negativa ou afirmativa 
condicionada a certas exigências adicionais de segurança, ambientais, 
econômicas etc (PARDO, 2015, p. 40). 
Diante desse contexto de incerteza ocasionado pelos avanços da ciência, não 
cabe ao direito adotar uma postura paralisante com receio do que esse desenvolvimento pode 
trazer. Contudo, é importante notar que as decisões jurídicas tomadas em meio a essas 
situações sofrem, muitas vezes, com embates entre direitos, valores e interesses variados. 
Nesse sentido, uma decisão negativa impedindo a implantação de determinada tecnologia 
pode ter como fundamento a segurança da saúde humana ou a proteção do meio ambiente, 
entretanto, há o interesse oposto que acaba frustrado, mas que poderia gerar um grande 
desenvolvimento econômico e avanços tecnológicos (PARDO, 2015). 
Os avanços científicos não são apenas aqueles que criam novos conhecimentos, 
nunca antes estudados, e, portanto, exigem do direito a tomada de decisão diante de objetos 
completamente novos. Alguns desenvolvimentos da ciência vêm a modificar conceitos que 
já existiam e, inclusive, eram regulados pelo direito. Dessa forma, as instituições públicas 
devem rever a formulação e estruturação de seus postulados com base nos novos 
conhecimentos adquiridos pela ciência (PARDO, 2015). 
O autor cita como exemplos os avanços na eugenia e na biotecnologia, que 
estudam referências muitas vezes tidas como indiscutíveis em relação à própria compreensão 
do ser humano, como a biogenética que transforma conceitos fundamentais da natureza 
humana até que se tornem incertos (PARDO, 2015). 
Esses avanços exigem que o direito tome decisões e crie regulamentos sobre 
questões antes pacíficas e que não demandavam qualquer reflexão jurídica. Isso fica claro 
quando se fala de paternidade e filiação, pois eram conceitos básicos do direito que apenas 
exercia o papel de declarar ou registrar, jamais com caráter decisório. Agora, as decisões não 
se referem somente as questões de paternidade, mas as consequências desses processos de 
biotecnologia como os embriões excedentes da reprodução assistida (PARDO, 2015). 
Nesse sentido, são colocados para o direito não apenas problemas de ordem 
jurídica, mas também ética uma vez que as decisões refletem questões íntimas da própria 
natureza humana. Porém, a incerteza não se encontra somente na vicissitude ética, mas na 
incerteza acerca da onde a ciência e seus avanços podem chegar (PARDO, 2015). 
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Os resultados da investigação científica são cada vez mais importantes para as 
decisões jurídicas, principalmente as de caráter político e legislativo. Investigações 
científicas que interferem em questões de ordem ética e de bens protegidos 
constitucionalmente são autorizadas pelas instituições públicas, pois se os resultados das 
pesquisas forem positivos podem gerar enormes benefícios, como seria o caso de 
investigações envolvendo a cura de doenças (PARDO, 2015). 
Contudo, não há certeza alguma de que os resultados prometidos serão 
alcançados, a única certeza que se apresenta é em relação ao custo a valores e bens que 
podem ser atingidos pelas pesquisas (PARDO, 2015). 
Não é possível proibir qualquer desenvolvimento científico que interfira em 
questões éticas, mesmo quando não há certeza de que objetivos positivos serão alcançados. 
Entretanto, é preciso considerar a incerteza, sendo necessário averiguar quais as 
possibilidades de se chegar a um resultado positivo. Para o autor não é possível abrir mão de 
bens tutelados constitucionalmente em razão de simples promessas da ciência (PARDO, 
2015). 
A indústria farmacêutica, por exemplo, só arca com uma investigação após 
diversas análises de viabilidade e probabilidade dos resultados e da geração de lucro. O 
mesmo grau de exigência deveria ser levantado pelas instituições públicas para que 
pesquisas científicas não sejam aprovadas sem qualquer estudo de suas consequências em 
detrimento de valores constitucionais (PARDO, 2015). 
Dessa forma, é possível observar que a ciência ganhou ainda mais destaque a 
partir do desenvolvimento de novas tecnologias e do progresso em várias áreas científicas, 
trazendo para a sociedade não apenas grandes avanços, mas também muitas incertezas. Isso 
porque, não é possível prever muitas das consequências futuras desse desenvolvimento, e 
mesmo quando se consegue definir esses efeitos, a ciência não é capaz de concluir com 
certeza sua abrangência e em qual escala afetará o meio ambiente.  
Nesse sentido, o conhecimento científico é coberto por incertezas, não se exigindo 
definições estáveis em seus resultados ou em suas descobertas, levando a ciência a trabalhar 
com conceitos de probabilidade. É nesse contexto que direito deve decidir sobre inúmeras 
questões em que apenas a ciência pode oferecer bases e parâmetros técnicos, tendo sua área 
de atuação alargada, uma vez que deve lidar com todas essas possibilidades do conhecimento 
científico e suas novas tecnologias, criando respostas para incertezas que nem mesmo a 
ciência consegue responder. 
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Para Hermitte (2005), os avanços na ciência trazem de maneira não linear 
grandes soluções ao mesmo tempo em que criam problemas. A autora também ressalta que 
muitas vezes o local onde ocorre determinada atividade que se usa de novas tecnológicas não 
será necessariamente o lugar onde seus efeitos irão ser sentidos, fato que acentua a 
vulnerabilidade e a falta de soberania dos indivíduos e dos Estados perante os avanços da 
ciência. Dessa forma, para que ocorram soluções a esses problemas enfrentados pelo direito 
é necessária a sua globalização. 
Contudo, muito embora haja uma globalização em relação à tecnologia, o mesmo 
não ocorre no que diz respeito as suas consequências. Para muitos estudiosos os próprios 
avanços da ciência acabarão por resolver os problemas por ela gerados, esse é o 
posicionamento da maioria quando se fala em mudanças climáticas. Por outro lado, há os 
que acreditam que solução é transformar a maneira como vivemos e nosso sistema 
econômico. O direito toma uma posição intermediária ao negar uma mudança no modo de 
vida e no sistema econômico ao mesmo tempo em que busca regular de maneira mais efetiva 
a ciência e a economia (HERMITTE, 2005). 
O exercício desse papel pelo direito só é possível na forma do Estado de Direito 
visto que ele é condição de legitimidade política. Nesse mesmo sentido, portanto, a ciência 
para que tenha legitimidade deve corresponder às regras do Estado de Direito, seu 
desenvolvimento, então, não deve apenas seguir iniciativas próprias ou estatais, 





3 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL E OS PRINCÍPIOS DO DIREITO 
AMBIENTAL ESSENCIAIS AO CONTROLE DOS RISCOS 
 
Considerando que a proposta deste trabalho é analisar de que forma o 
licenciamento ambiental e o princípio da precaução são essenciais à proteção do meio 
ambiente no contexto de incertezas científicas, é fundamental compreender esse instrumento 
dentro do ordenamento jurídico nacional e quais os princípios basilares para que possa 
concretizar o dever constitucional (artigo 225) do Estado de garantir o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. 
 
3.1 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
 
Este ponto inicial tratará dos aspectos mais relevantes do processo de 
licenciamento ambiental dentro da legislação brasileira. Com o objetivo de esclarecer 
conceitos base deste instrumento, serão analisados os dispositivos legais e Resoluções 
referentes ao tema, bem como discussões doutrinárias relevantes. 
 
3.1.1 Conceitos principais, legislação e natureza jurídica do licenciamento ambiental 
 
O licenciamento ambiental é um dos principais instrumentos no ordenamento 
jurídico brasileiro que permitem o controle e a gestão dos riscos decorrente de atividades 
efetiva ou potencialmente poluidoras.  
O principal e mais amplo conceito de licenciamento dentro da legislação 
brasileira foi definido pela Resolução n°237/1997 do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), que trata do licenciamento ambiental, em seu artigo 1°como  
o procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente 
licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de 
empreendimento e atividades utilizadoras dos recursos ambientais, 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob 
qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as 
disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso 
(BRASIL, 1997).  
Dessa forma, o empreendedor que busca realizar atividade efetiva ou 
potencialmente poluidora deve se submeter ao licenciamento ambiental a fim de obter 
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autorização do órgão competente a implementação da atividade desde sua localização até seu 
funcionamento.  
Para Farias (2013), o licenciamento ambiental é um processo administrativo 
complexo de responsabilidade do órgão competente para a gestão do risco ambiental com a 
função de garantir qualidade de vida aos indivíduos por meio do controle antecipado e 
acompanhamento das atividades que permitem a geração de impactos ambientais.  
O objetivo do licenciamento ambiental é controlar as atividades que possam 
efetiva ou potencialmente causar impactos ao meio ambiente por meio de uma série de 
procedimentos e exigências definidos pela autoridade ambiental competente de acordo com 
normas e padrões que devem ser cumpridos. Nesse sentido, a sua finalidade é realizar um 
gerenciamento para que a atividade funcione dentro dos limites técnicos, permitindo, assim, 
que o impacto ambiental seja controlado e não cause grandes prejuízos tanto ao meio 
ambiente quanto à população (FARIAS, 2013). 
Sob outra perspectiva, Leite et al. afirma que licenciamento é “submeter 
liberdades econômicas a condicionamentos, ao controle e a um juízo de prognóstico prévio 
sobre a possibilidade de seu exercício, sempre que estiver em causa o acesso ou a 
intervenção sobre recursos naturais” (2015, p. 236, grifo no original).  
Dessa maneira, uma atividade que possa gerar danos ao meio ambiente deve 
sujeitar-se ao controle do Poder Público, uma vez que a garantia de liberdade econômica não 
pode se sobrepor ao direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado6. 
Conforme a Constituição Federal estabelece, as liberdades econômicas podem 
estar sujeitas a condições, assim como o direito de propriedade deve se submeter ao 
exercício de sua função socioambiental. Assim sendo, a Constituição permite que a 
autoridade pública intervenha nos direitos econômicos e da propriedade através da 
obrigatoriedade do licenciamento ambiental para o exercício de determinadas atividades 
(LEITE et al. 2015). 
De acordo com Leite et al. (2015), o licenciamento demanda que o interessado 
em realizar uma atividade efetiva ou potencialmente poluidora obriga-se a provar que ela não 
causará impactos intoleráveis ao bem ambiental, sendo, assim, um mecanismo de prevenção 
e precaução de danos ambientais dentro de nosso ordenamento jurídico. 
                                                          
6 O artigo 170, inciso VI, da Constituição Federal, dispõe que a ordem econômica deve observar uma série de 
princípios, sendo um deles a defesa do meio ambiente, garantindo tratamento diferenciado conforme o impacto 
ambiental do produtos e dos serviços, bem como de seus mecanismos de produção e de prestação. 
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Sob este ponto de vista, o licenciamento ambiental visa propor medidas de 
proteção tanto em relação ao risco certo e determinado, prevenção, quanto ao risco incerto e 
não totalmente conhecido, precaução. Como se verá no decorrer deste capítulo, a precaução 
e prevenção são princípios fundamentais ao licenciamento, sendo que as medidas 
precaucionais possuem estreita ligação com hipóteses de incerteza científica e sua 
observação é essencial para a realização de um licenciamento ambiental sério. 
Apesar disso, outros autores, assim como Bechara (2009), tratam do 
licenciamento apenas como instrumento de prevenção de danos ambientais. Ou seja, o 
processo de concessão de licenças apenas poderia gerir os efeitos de atividades com riscos 
conhecidos. 
Conforme a autora, o instrumento pressupõe que o órgão responsável verifique 
quais são os impactos possivelmente gerados por determinada atividade antes mesmo de sua 
instalação e, a partir disso, estabeleça formas de redução ou eliminação desses impactos 
negativos. O licenciamento ambiental, portanto, permite que a atividade seja enquadrada 
dentro de limites de proteção do meio ambiente, evitando prejuízos incontornáveis ao meio 
ambiente e à coletividade (BECHARA, 2009). 
É importante destacar que o licenciamento ambiental se tornou uma exigência 
para as atividades efetiva ou potencialmente poluidoras a partir da Política Nacional do Meio 
Ambiente (PNMA), Lei n°6.938/1981, ao estabelecer em seu artigo 10 que “a construção, 
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de 
recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, 
de causar degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental7”. A redação 
atual do artigo foi dada pela Lei Complementar n°140/2011, que adotou a mesma definição 
já estabelecida na Resolução n°237/1997 do CONAMA. 
A sua regulamentação, entretanto, só ocorreu com o Decreto Federal 
n°88.351/1983. Hoje, é o Decreto Federal n°99.274/1990 que regulamenta a matéria, além 
de leis estaduais e de muitos municípios (FARIAS, 2013). 
Embora grande parte da legislação que trata do licenciamento ambiental ser 
anterior à Constituição de 1988, este processo não está previsto expressamente na Carta, mas 
está implícito ao dispor sobre o Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EPIA) e seu 
respectivo relatório, tema que será analisado no decorrer do trabalho. Além disso, o 
licenciamento é, sem nenhuma dúvida, elemento importante para a concretização dos valores 
                                                          
7 A redação original incluía apenas que o licenciamento seria realizado pelo órgão estadual competente e 
supletivamente pelo IBAMA. 
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ambientais definidos em seu artigo 225, que garante a todos o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e impõe ao poder público e à coletividade o dever de preservar e 
defender. 
Por outro lado, dentro da PNMA, que trata do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente, bem como define instrumentos e princípios com o objetivo de garantir a proteção 
do meio ambiente, o licenciamento é definido, em seu artigo 9°, como um de seus 
instrumentos, além de poder ser considerado essencial à concretização dos demais (LEITE et 
al., 2015).  
No zoneamento ambiental, por exemplo, o licenciamento é bastante importante 
uma vez que as normas para ocupação e uso do solo devem ser analisadas tanto antes do 
licenciamento quanto para a concessão da própria licença ambiental. Além disso, são os 
padrões de qualidade ambiental, definidos como instrumento da PNMA, que devem ser 
observados na decorrer do processo de licenciamento, ao analisar se a atividade que se 
pretende instalar está dentro de tais padrões ambientais estabelecidos (LEITE et al., 2015). 
A relevância do licenciamento também pode ser observada na da Lei de Crimes 
Ambientais, Lei n°9.605/1998, que tipificou, em seu artigo 60, como crime a falta de licença 
ambiental (LEITE et al., 2015). Além disso, definiu, com a maior pena de toda a lei, no 
artigo 69-A que, no licenciamento, elaborar ou apresentar estudo, laudo ou relatório 
ambiental falso ou enganoso em parte ou no todo, inclusive em caso de omissão, é crime 
com pena de reclusão de 3 a 6 anos e multa, que pode ser aumentada em casos em que se 
constate dano significativo ao meio ambiente. 
Ao analisar a legislação que aborda o licenciamento ambiental é possível 
perceber que sua natureza é muitas vezes confusa e utilizada de maneiras diversas conforme 
a origem da norma. 
Diante disso, para melhor entendimento deste trabalho é essencial esclarecer a 
natureza do licenciamento ambiental, muito embora este debate ainda não seja objeto de uma 
ampla discussão doutrinária. Entretanto, essa determinação é fundamental para se estabelecer 
qual seu real alcance. 
A Resolução n°237/1997 do CONAMA define o licenciamento como 
procedimento administrativo, assim como as demais resoluções que tratam do tema. 
Contudo, este conceito é utilizado em alguns momentos na legislação como processo, como 
no artigo 12 da mesma Resolução.  
Da mesma maneira, pode-se concluir que a doutrina segue o mesmo modelo da 
legislação, ou seja, não presa por uma definição clara a respeito da natureza jurídica do 
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licenciamento. Assim, a teoria jurídica não procura aprofundar-se no tema, se limitando a 
repetir a definição legal (FARIAS, 2013). 
Nesse sentido, destaca-se que a sua natureza jurídica não deve ser definida com 
base apenas no que a legislação estabelece como conceito, mas nas próprias características 
do licenciamento (FARIAS, 2013). 
Para isso é necessário definir o que é processo e procedimento administrativo 
para a doutrina jurídica. De acordo com Di Pietro, o processo administrativo é instrumento 
indispensável para o exercício da função administrativa, ou seja, para que a Administração 
possa preparar e fundamentar alguma decisão, esta deve ser precedida de uma série de atos 
materiais e jurídicos como estudos, pareceres, informações, laudos e audiências. Já o 
procedimento é o conjunto de formalidades que a Administração deve seguir para que possa 
praticar certos atos, ou seja, um rito que deve ser observado. Quando o procedimento 
administrativo estiver envolvendo direitos dos administrados, a legislação o definirá com 
mais rigidez, estabelecendo a sucessão de atos que devem ser praticados antes do ato final, 
sob pena de ilegalidade do ato administrativo (DI PIETRO, 2015). 
Para Mello (2014) procedimento e processo administrativo são sinônimos que 
correspondem a uma sucessão ordenada de atos administrativos cujo objetivo é determinado 
resultado. Um exemplo deste procedimento seria a contratação de um funcionário, objetivo 
final, que para ocorrer necessita de uma série de atos antecedentes como a abertura de um 
concurso público, a realização de inscrições e provas, até alcançar o ato final de contratação. 
Além disso, um ato é consequência de seu antecessor, ou seja, a realização de um ato é 
essencial para que o próximo ocorra com validade.  
O licenciamento ambiental tem como características a sua complexidade e 
litigiosidade, bem como a ampla defesa e o contraditório. Em alguns casos, o licenciamento 
tem grande participação de parcela da sociedade, como moradores afetados pela atividade, 
organizações de proteção ambiental e até mesmo de autoridades públicas, demonstrando 
como o licenciamento pode se encaixar no conceito de processo administrativo, diante do 
alto grande de litigiosidade que pode dele surgir (FARIAS, 2013). 
A classificação do licenciamento como processo também é importante em 
relação ao interesse público, uma vez que permite maior acesso e participação da 
coletividade. Nesse sentido, o licenciamento traz maior segurança tanto para os 
administrados quanto para a Administração Pública (FARIAS, 2013). 
Outra característica do licenciamento que permite caracterizá-lo como processo é 
a ampliação do controle social, já que em se tratando do direito ao meio ambiente 
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ecologicamente equilibrado, ou seja, um direito difuso, permite que a coletividade seja parte 
interessada (FARIAS, 2013). 
Entretanto, é possível se verificar que na prática os órgãos competentes 
entendem o licenciamento como procedimento administrativo. A legislação pertinente não 
exauriu todas as questões importantes, deixando espaços quanto aos direitos e deveres de 
todos os envolvidos no procedimento. Nesse sentido, a legislação abre espaço para que as 
autoridades competentes sejam mais rígidas ou facilitem o licenciamento dependendo dos 
interesses em questão (FARIAS, 2013). 
A doutrinária também classifica o licenciamento como procedimento 
administrativo a partir da análise de que o instrumento, através de um controle prévio, 
permite proteger o interesse de todos os administrados uma vez que são eles os titulares do 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (FINK, ALONSO JR., DAWALIBI, 
2002). 
Além disso, o procedimento do licenciamento é atribuição do Poder Público, 
definido na Constituição Federal em seu artigo 225, inciso 1°, bem como na Lei 
n°6.938/1981. Nesse sentido, o licenciamento além de procedimento também teria caráter de 
serviço público já que o Poder Público é incumbido de gerenciar direitos dos quais são 
titulares sem administrados (FINK, ALONSO JR., DAWALIBI, 2002). 
Em razão do exposto, adotaremos o conceito de licenciamento ambiental como 
processo administrativo, na medida em que fica evidenciado seu caráter litigioso e, por 
consequência, pressupõe a participação de todos os interessados. Isso porque, a própria 
Constituição garantiu que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é tanto direito, 
quanto dever de todos, tornando, assim, toda a sociedade parte interessada no licenciamento, 
instrumento de garantia de proteção ao meio ambiente. 
 
3.1.2 Atividades sujeitas ao licenciamento 
 
Conforme analisado anteriormente, o licenciamento ambiental tem como 
objetivo principal a proteção do meio ambiente por meio de medidas de controle dos riscos 
derivados de certas atividades. Contudo, nem todo empreendimento é capaz de gerar 
impactos ambientais que justifiquem o controle da administração pública. 
Desta forma, o licenciamento ambiental não é exigência para qualquer atividade 
econômica, mas apenas para aquela que possa gerar algum nível de poluição ou que utilize 
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recursos naturais. Com base no direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, as atividades capazes de interferir no ambiente devem se sujeitar ao controle do 
Poder Público mediante processo de licenciamento. Sob esse mesmo ponto de vista, 
portanto, as atividades que não ameacem este direito, não causando degradação ambiental ou 
sendo ela insignificante, não devem ser submetidas ao licenciamento (FARIAS, 2013). 
No âmbito normativo, o licenciamento ambiental é obrigatório para 
empreendimentos e atividades potencial ou efetivamente poluidoras ou capazes de gerar 
degradação ambiental, como definido na Resolução do CONAMA n°23719/97. A Lei da 
Política Nacional do Meio Ambiente (LPNMA), por sua vez, utiliza os termos 
estabelecimentos e atividades, já a Lei de Crimes Ambientais emprega as palavras 
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores.  
Entre todos os termos utilizados na legislação, a expressão atividade pode ser 
considerada a mais ampla, podendo ter o significado de construção de uma obra até a 
instalação de uma fábrica ou o funcionamento de uma loja (FARIAS, 2013). 
Ao mencionar estabelecimentos ou atividades, a lei permite extrair mais um 
ponto importante em relação aos critérios de exigência do licenciamento. Isso porque, pode-
se concluir que estarão sujeitas ao licenciamento tanto pessoas físicas quanto jurídicas de 
direito público e privado desde que possam gerar degradação. Corrobora com essa análise o 
artigo 3°, inciso IV, da LPNMA ao definir poluidor como a pessoa física ou jurídica de 
direito público ou privado (FARIAS, 2013). 
Além da análise objetiva da atividade, a exigência do licenciamento também 
pressupõe outro critério estabelecido pela Lei n°6.938/1981 ao definir que estão sujeitos ao 
licenciamento “estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 
ambiental”. Nesse sentido, a norma estabelece a sua exigência quando a atividade utilizar 
recursos ambientais, mas também quando for capaz de gerar degradação ambiental.  
Cabe destacar que recurso ambiental está também definido na LPNMA em seu 
artigo 3°, inciso V, como “a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os 




Da mesma forma, o conceito de degradação ambiental foi descrito no inciso II do 
mesmo artigo como “a alteração adversa das características do meio ambiente”, ganhando 
um sentido bastante amplo em relação ao conceito de poluição que recebeu definição mais 
específica, e definida como  
A degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou 
indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população; b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
c) afetem desfavoravelmente a biota; d) afetem as condições estéticas ou 
sanitárias do meio ambiente; e) lancem matérias ou energia em desacordo 
com os padrões ambientais estabelecidos (BRASIL, 1981). 
Mesmo com todos os critérios definidos pela legislação, as condições para a 
exigência do licenciamento ainda são amplas e genéricas, o que também permite que ele seja 
exigido em qualquer atividade que possa causar degradação ao meio ambiente.  
Nesse sentido, seria inviável criar uma norma que defina todos os casos 
específicos em que o licenciamento seja obrigatório. Apesar disso, o CONAMA, na 
Resolução n°237/1997, elencou algumas hipóteses em que se recomenda a exigência do 
licenciamento com o objetivo de facilitar o trabalho dos órgãos competentes bem como 
impedir a dispensa do licenciamento em algumas situações.  A lista é bastante ampla e capaz 
de incluir quase todos os setores econômicos8. 
 
3.1.3 Impacto ambiental 
 
Como foi possível observar, o licenciamento ambiental é exigido para qualquer 
atividade que possa efetiva ou potencialmente causar degradação ou poluição ambiental. Por 
essa razão, é essencial analisar a definição de impacto ambiental, visto que este é 
consequência necessária da geração de degradação ou poluição ambiental. 
De acordo com a Convenção sobre Avaliação de Impacto Ambiental 
Transfronteiriço9, em seu artigo 1°, inciso VII, impacto ambiental é “qualquer efeito de uma 
atividade proposta sobre o meio ambiente, notadamente sobre a saúde e a segurança, a flora, 
a fauna, o solo, o ar, a água, o clima, a paisagem e os monumentos históricos ou outras 
construções ou a interação entre esses fatores”. 
                                                          
8 Esse ponto será retomado no próximo capítulo. 
9 Adotada no âmbito da Comissão das Nações Unidas para a Europa. Assinada em 1991 na Finlândia 
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A Resolução n°01/1986, do CONAMA, que estabelece critérios e diretrizes para 
implementação da Avaliação de Impacto Ambiental, instrumento da PNMA, também 
conceitua o impacto ambiental, em seu artigo 1°, como  
Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 
ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das 
atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, a 
segurança e o bem-estar da população, as atividades sociais e econômicas, a 
biota, as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade 
dos recursos ambientais (BRASIL, 1986). 
Dessa forma, a definição legal de impacto ambiental pressupõe a ocorrência de 
uma alteração na estrutura, bem como que essa alteração esteja relacionada à saúde, 
segurança, bem-estar ou os demais bens citados na Resolução (BECHARA, 2009). 
Assim sendo, a definição de impacto ambiental é coerente com o conceito de 
meio ambiente, também estabelecido pela Lei n°6.938/1981, que o define como “o conjunto 
de condições, leis, influências e interações de ordem físicas, química e biológica, que 
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. 
A definição legal de meio ambiente, já considerada bastante ampla em 
decorrência da LPNMA, se tornou ainda mais abrangente a partir da Constituição Federal de 
1988 que inseriu o meio ambiente ecologicamente equilibrado no rol dos direitos sociais 
assim como princípio da ordem econômica (FARIAS, 2013). 
Para Farias (2013, p. 48), o impacto ambiental é “qualquer impacto que o ser 
humano causa sobre o meio ambiente, independentemente de ser um impacto positivo ou 
negativo”. 
O impacto ambiental, portanto, tem estreita relação com o conceito de meio 
ambiente podendo ser entendido como qualquer alteração em sua estrutura. Contudo, esta 
alteração pode ser tanto positiva quanto negativa, a depender de suas consequências. 
Será considerado negativo quando o seu resultado for um dano à qualidade de 
um fator ou parâmetro ambiental, e positivo quando tem por consequência a melhoria da 
qualidade de um fator ou parâmetro. O impacto ambiental negativo está mais diretamente 
relacionado com o licenciamento ambiental, mas é importante ressaltar que o impacto não é 
sinônimo de dano (FARIAS, 2013). 
Sob esse ponto de vista é possível concluir que o artigo 3° da LPNMA estabelece 
como exigência ao licenciamento ambiental a possibilidade de geração de um impacto 
ambiental negativo pela atividade, ou seja, degradação e poluição. 
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Sem dúvidas, o licenciamento ambiental, assim como a própria PNMA, tem por 
objetivo a prevenção de impactos ambientais negativos, contudo, o impacto ambiental 
positivo também deve ser considerado, uma vez que o licenciamento deve ter por objetivo 
criá-lo e aumentá-lo (FARIAS, 2013). 
De acordo com Bechara (2009), a Resolução n°01/1986 do CONAMA, ao 
definir impacto ambiental como qualquer alteração nas propriedades físicas, químicas ou 
biológicas do meio ambiente, não deixou clara a necessidade de impacto ambiental negativo 
para o licenciamento. Segundo a autora, a resolução poderia ter feito uso dos conceitos já 
definidos pela LPNMA como degradação e poluição; contudo, tomou posição mais neutra. 
Muito embora a legislação possa considerar os impactos positivos e negativos, é 
evidente a sua maior preocupação com os efeitos prejudiciais ao equilíbrio do meio ambiente 
e à qualidade de vida da população, estando, portanto, o licenciamento ambiental mais 
diretamente ligado aos impactos negativos visto que, se uma atividade for potencialmente 
causadora de impactos positivos, não há razão para a obrigatoriedade de licenciar 
(BECHARA, 2009). 
Outro ponto importante a ser destacado é o caráter potencial do impacto 
ambiental, previsto na legislação. Nesse sentido, para que o licenciamento ambiental seja 
obrigatório não é necessário apenas que a atividade gere efetivo impacto, os efeitos 
potenciais já exigem a realização de um processo de licenciamento no qual os impactos 
ambientais possíveis serão analisados e medidas preventivas devem ser propostas. Isso 
porque, o direito ambiental tem como princípio essencial a prevenção, dessa forma, uma 
atividade pode não poluir efetivamente, mas seu potencial de degradação pode ser gigantesco 
e, portanto, merece ser objeto do licenciamento (FARIAS, 2013). 
Aqui é fundamental destacar que o princípio da precaução também é essencial ao 
direito ambiental, principalmente diante da Sociedade de Risco e da incerteza científica dela 
decorrente. Dessa forma, a legislação ambiental, ao permitir que a potencialidade do impacto 
seja característica suficiente para a exigência do licenciamento, igualmente permite que em 
hipóteses de incerteza quanto aos riscos, o licenciamento seja instrumento para aplicação de 
medidas precaucionais. 
Assim, como será visto adiante, a precaução é consequência de situações nas 
quais os riscos de determinada atividade não são inteiramente conhecidos, seja por 
insuficiente de dados científicos a esse respeito ou até mesmo em decorrência das dimensões 
catastróficas que o impacto possa gerar. Por essa razão, é fundamental a exigência do 
licenciamento ambiental em atividades nas quais os riscos sejam incertos, uma vez que esse 
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instrumento permitirá a gestão dos riscos, por meio de medidas precaucionais adequadas e o 
controle pela Administração Pública. 
Outro ponto abordado pela doutrina, diz respeito à relevância dos impactos 
ambientais diretos e indiretos ao licenciamento ambiental. De acordo com Farias (2013), o 
licenciamento deve gerir os impactos ambientais diretos, ou seja, aqueles em que se pode 
observar a relação de causa e efeito. Os impactos ambientais indiretos não são possíveis de 
licenciar uma vez que o impacto não tem ligação estrita com a atividade e pode ser também 
consequência de uma cadeia de reações. 
Entretanto, é importante salientar que os impactos ambientais indiretos, descritos 
por Farias, podem ser também entendidos como circunstâncias de incerteza científica, uma 
vez que não permitem a dedução do nexo de causalidade entre a atividade e a produção de 
possíveis impactos. Conforme será analisado ainda neste capítulo, essa hipótese exige a 
adoção de medidas precaucionais a fim de garantir a proteção do meio ambiente. 
Diante disso, o licenciamento ambiental não deve abster-se de verificar também 
os impactos indiretos e adotar medidas precaucionais frente à incerteza decorrente de tais 
riscos. Esse, sem dúvida, é um dos principais obstáculos do Estado Ambiental em face da 
Sociedade de Risco, a qual passou por diversas transformações, principalmente no que diz 
respeito a avanços tecnológicos, mas trouxe como consequência a incerteza e o risco. 
Assim, perante esses novos problemas advindos da Sociedade de Risco, o Estado 
deve procurar respostas, para que possa garantir o seu objetivo de proteção do meio 
ambiente. O licenciamento ambiental, um dos instrumentos de proteção ambiental, deve, 
portanto, funcionar também como mecanismo de controle dos riscos indiretos ou incertos 
das atividades que analisa.  
 
3.1.4 Licenças ambientais 
 
De volta à análise procedimental do licenciamento, outro aspecto muito 
importante, são as licenças que autorizam as diversas fases da atividade licenciada. 
O licenciamento ambiental é, portanto, formado por diferentes etapas, que, 
juntas, compõe um sistema de avaliação de riscos. Cada uma das fases do processo dá ao 




O licenciamento é um único processo, mas que é composto por uma sucessão de 
fases que buscam verificar se a atividade objeto do licenciamento está de acordo com os 
padrões de qualidade ambiental definidos pela legislação. 
O Decreto n°99.274/1990, que dispõe sobre a PNMA, estabelece, em seu artigo 
19, que o licenciamento deve seguir três etapas, em que cada uma delas tem por objetivo 
uma licença específica de acordo com a fase do processo. A concessão de uma licença 
pressupõe que na etapa anterior tenha sido aprovada e concedida a licença. Dessa forma, a 
concessão de uma licença não obriga ao órgão licenciador à concessão da licença seguinte, 
mas é exigência para sua análise (FARIAS, 2013). 
O licenciamento é um processo administrativo que tem como objetivo final a 
concessão ou não de uma licença. A licença, por sua vez, tem a função de formalizar o 
cumprimento pelo requente de uma etapa do processo de licenciamento (FARIAS, 2013). 
Para Silva (2003), as licenças ambientais são atos administrativos por meio dos 
quais a Administração Pública pode controlar preventivamente as atividades particulares que 
exploram ou utilizam recursos ambientais. 
O conceito legal de licença também está definido na Resolução n°237/1997, do 
CONOMA, como  
ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente, estabelece as 
condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser 
obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, 
instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos 
recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou 
aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental 
(BRASIL, 1993). 
Farias (2013) ressalta que não se pode confundir o licenciamento com a licença, 
uma vez que o primeiro é o processo administrativo pelo qual se analisa os requisitos 
necessários para a concessão da licença, sendo esta um ato administrativo que confere o 
direito de exercer determinada atividade. 
Nesse sentido, a licença seria uma forma de outorga com prazo de validade em 
que a Administração Pública concede o direito de exercício de uma atividade capaz de gerar 
impactos ambientais sob a condição de seguir “regras, condições, restrições e medidas de 
controle ambiental” (FARIAS, 2013, p. 27). 
Deste modo, o licenciamento ambiental é composto por três licenças: prévia, de 
instalação e de operação. 
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A licença prévia é definida na Resolução n°237/1997, do CONAMA, como 
aquela “concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade 
aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os 
requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua 
implementação”. 
O Decreto n°99.274/1990 estabelece, ainda, que a licença prévia ocorre na fase 
preliminar do planejamento da atividade, devendo descrever os requisitos básicos que a 
atividade precisa observar para as fases seguintes, com base nos planos municipais, estaduais 
ou federais de uso do solo. 
É nessa etapa que o empreendedor demonstra o interesse em realizar determinada 
atividade e submete à avaliação do órgão competente o seu planejamento e localização, que 
devem ser analisados mediante a apresentação de um estudo de viabilidade ambiental. Em 
seguida, o órgão ambiental pode aprovar esse estudo, concedendo a licença a qual deverá 
servir de “alicerce para a edificação de todo o empreendimento” (FARIAS, 2013. p. 67). 
Portanto, a licença prévia pode ser entendida como uma espécie de autorização 
para o planejamento da atividade, pois qualquer projeto anterior pode ser modificado para 
que se enquadre na legislação ambiental pertinente (FARIAS, 2015). 
Nesta etapa, o órgão competente deve emitir um juízo de valor, analisando se a 
atividade pode ocorrer e se desenvolver no local requerido. Nesse sentido, a licença prévia só 
analisa a locação e a concepção do projeto, não permitindo a iniciação de qualquer atividade 
pelo interessado (LEITE et al., 2015). 
A Cartilha de Licenciamento Ambiental do Tribunal de Contas da União (2007) 
afirma que é na licença prévia onde os impactos ambientais da atividade serão analisados e, a 
partir disso, serão criadas medidas mitigadoras ou compensatórias. A cartilha salienta que 
nessa etapa do licenciamento permite-se a aplicação dos princípios de prevenção e de 
precaução. 
Da mesma forma, Leite et al. (2015) afirmam que é essa a fase do licenciamento 
na qual os princípios da precaução e prevenção estão em mais evidência durante o processo.  
Outro elemento essencial desta fase do licenciamento é a avaliação de impactos 
ambientais que, deve demonstrar a viabilidade ambiental da atividade, pressuposto para a 
concessão da licença e será abordada no próximo ponto. 
A segunda etapa do processo licenciamento diz respeito à concessão da licença 
de instalação definida pelo artigo 8°, inciso II, da Resolução n°237/1997, do CONAMA 
como aquela que “autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as 
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especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas 
de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante”. 
Nessa fase, o projeto e a locação da atividade devem ser submetidos a outra 
análise, enquanto na licença prévia o objetivo era decidir se e onde a atividade poderia ser 
realizada, na licença de instalação o objeto é como essa atividade poderá ser exercida 
(LEITE et al., 2015). 
A licença de instalação pressupõe a elaboração de um projeto executivo, ou seja, 
um projeto mais detalhado do que o original, no qual devem ser estabelecidas medidas 
capazes de compatibilizar a instalação da atividade com a proteção ambiental (FARIAS, 
2013). 
Se aprovado o projeto executivo é concedida a licença de instalação que autoriza, 
por consequência, que o interessado inicie a instalação do empreendimento (FARIAS, 2013). 
Por fim, a última fase do licenciamento ambiental é a licença de operação, 
também definida pela Resolução do CONAMA n° 237/1997, como aquela que “autoriza a 
operação da atividade ou empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do 
que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes 
determinados para a operação”. 
O poder público, ao conceder esta licença, deve certificar-se de que todos os 
requisitos estabelecidos pelas licenças anteriores foram cumpridos pelo empreendedor, para 
que então seja autorizado o início da atividade (FARIAS, 2013). 
Dessa forma, o órgão competente deve vistoriar a atividade após sua implantação 
e verificar se as condições definidas nas licenças precedentes estão sendo efetivamente 
cumpridas. E, após isso, pode conceder a licença de operação, que deverá conter os 
mecanismos de controle e as condições para a realização da atividade (FARIAS, 2013). 
Assim, desde que todas as condições exigidas nas licenças anteriores tenham 
sido cumpridas e que todas as medidas de controle ambiental tenham sido atendidas, o órgão 
ambiental autorizará a operação da atividade (LEITE et al., 2015). 
Por fim, no que diz respeito às licenças, é importante destacar que todas possuem 
um prazo de validade a ser observado e cuja finalidade é garantir que não haja um 
esvaziamento das medidas de proteção propostas nas licenças em decorrência do decurso do 
tempo. 
Dessa forma, as licenças devem passar por novas verificações, também com o 
objetivo de impedir que circunstâncias consideradas razoáveis em um determinado período, 
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mas que, diante de novos conhecimentos, deixam de ser admissíveis, se eternizem 
(BECHARA, 2009). 
Esta, sem dúvida, é uma questão de extrema importância diante da incerteza 
científica, já que muitas vezes avanços no conhecimento científico permitem concluir com 
maior precisão os efeitos de atividades, antes desconhecidos, além do desenvolvimento 
novas técnicas para evitar consequências negativas. Assim, é possível que, após uma nova 
análise da licença, conclua-se que existem mecanismos mais eficazes de precaução diante 
dos efeitos de uma atividade ou que as consequências, agora conhecidas, não são toleráveis. 
 Todas as licenças têm seu prazo de validade definido no artigo 18 da Resolução 
nº 237/1997, do CONAMA. A licença prévia possui validade de 5 anos, a licença de 
instalação de 6 anos, devendo ser observado o prazo mínimo estabelecido no cronograma de 
cada uma das licenças, e a de operação tem o prazo mínimo de 4 anos e o máximo de 10 
anos.  
A definição de prazo de validade para as licenças é essencial para a efetivação da 
proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, isso porque, os padrões de qualidade 
ambiental sofrem transformações constantes, e aquele utilizado para a concessão de uma 
licença pode sofrer modificações com o passar do tempo (FARIAS, 2013). 
 
3.1.5 Avaliação de Impacto Ambiental 
 
Diante dos conhecimentos introduzidos a respeito do licenciamento ambiental, 
pode se concluir que este é um processo decisório que se dá por intermédio do conhecimento 
e da informação sobre certa atividade potencialmente causadora de riscos para que, assim, 
seja possível ao órgão competente tomar decisões visando garantir ao máximo a proteção dos 
recursos naturais utilizados pela atividade em análise (LEITE et al., 2015). 
Os riscos trazidos pelas atividades econômicas objeto do licenciamento exigem 
do Poder Público três tipos de medidas para a proteção do bem ambiental, são elas a 
prevenção, precaução e a reparação. Com o objetivo de garantir essa proteção, deve-se 
aplicar concomitantes instrumentos de prevenção e precaução, ou seja, mecanismos que 
evitem a degradação ambiental, bem como instrumentos capazes de restaurar danos 
ocorridos, medidas de reparação (LEITE et al., 2015). 
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Para que estas medidas de proteção possam ser adotadas, é essencial o 
conhecimento acerca do risco que determinada atividade é capaz de gerar. Diante disso, o 
licenciamento ambiental prevê a avaliação de impactos ambientais. 
Como antes mencionado, para Leite et al. (2015), a avaliação de impacto 
ambiental possui tanto uma função preventiva quanto precaucional, exigindo do 
empreendedor a adoção de medidas mitigadoras dos riscos conhecidos e calculados, mas 
também cuidado com riscos ainda não totalmente determinados, muitos deles relacionados à 
incerteza científica presente em algumas atividades.  
Mirra (2008) também defende que em hipóteses onde o empreendimento possa 
causar grandes impactos, mas a ciência não seja capaz de determinar os riscos exatos ou haja 
discussão quanto à potencialidade desses riscos, diante do princípio da precaução, esta 
atividade deve ser evitada ou controlada com rigor. 
Essa preocupação, contudo, não aparece em grande parte das análises 
decorrentes do licenciamento ambiental ou do estudo de impacto ambiental, como foi 
mencionado anteriormente no trabalho. A razão pode ser a relativa novidade do princípio da 
precaução e, por consequência, a falta de conhecimento a seu respeito. Por outro lado, há 
também dificuldade em sua aplicação, uma vez que as medidas para sua efetivação tendem a 
exigir um nível técnico bastante avançado, assim como a análise dos riscos que visa 
proteger. 
As avaliações de impactos ambientais são instrumentos de informação e de 
auxílio para tomada de decisões pelo Poder Público. Dessa forma, podemos conceituar a 
avaliação como um processo que possibilita a geração de conhecimento a respeito dos efeitos 
de uma intervenção humana no meio ambiente (BECHARA, 2009). 
A avaliação de impacto ambiental só é possível por meio dos estudos de impacto 
ambiental que devem ser realizados pelo empreendedor e permitem apontar os efeitos 
positivos e negativos da atividade, bem como a capacidade técnica de afastar os impactos 
negativos, mitiga-los ou impedir que a atividade se instale por conta dos impactos 
irreversíveis (BECHARA, 2009). 
Mais precisamente, os estudos ambientais têm a função de estimar, da forma 
mais precisa possível, de acordo com o estado da técnica e o conhecimento científico do 
momento em que a análise é realizada, os impactos ambientais possivelmente decorrentes da 
atividade. A partir da mensuração dos riscos, o estudo deve apontar soluções que possam 
mitigar os impactos negativos (LEITE et al., 2015). 
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Além disso, os estudos ambientais devem ser realizados previamente, ou seja, 
antes da tomada de decisão pela autoridade pública, uma vez que tem como função a 
apresentação de informações a respeito dos riscos possíveis de determinada atividade 
(LEITE et al., 2015). 
Por essas razões, pode se dizer que a Administração Pública tem nos estudos de 
impacto ambiental uma das ferramentas mais relevantes para a garantia do meio ambiental 
ecologicamente equilibrado, como estabelecido pela nossa legislação (MIRRA, 2008). 
Os Estudos Ambientais podem ser obrigatórios tanto para atividades cotidianas, 
como uma padaria, quanto para atividades bastante complexas, assim como centrais 
nucleares. Estes estudos ainda podem ser exigidos no caso de atividades que possam 
apresentar riscos adicionais como exemplo as Pequenas Centrais Hidrelétricas, podendo 
chegar a níveis bem mais complexos como a Avaliação Integrada e a Avaliação Estratégica 
Ambiental (LEITE et al., 2015). 
Nesse sentido, são vários os estudos ambientais previstos no ordenamento 
brasileiro, sendo que cada um deles têm propósitos específicos de acordo com o grau de 
complexidade da atividade objeto do estudo.  
Importante observar que enquanto a Lei n°6.938/1981 fala em avaliação de 
impactos ambientais, a Constituição menciona o EPIA. Essa diferença acaba trazendo uma 
confusão para a doutrina e para a Administração Pública, que muitas vezes entendem 
avaliação, estudo e também relatório de impacto ambiental (RIMA) como sinônimos 
(FARIAS, 2013). 
A avaliação de impacto ambiental se caracteriza por um exame aprofundado da 
qualidade ambiental e que pode ser realizado tanto pelo Poder Público quanto pela iniciativa 
privada e pode se dar no processo de licenciamento, mas também fora dele (FARIAS, 2013). 
Por outro lado, o relatório e o estudo de impacto ambiental só são necessários no 
âmbito do licenciamento ambiental e sua exigência se dá quando a atividade tem um grande 
potencial poluidor. Isso porque, a Constituição estabelece a sua obrigatoriedade nos casos 
em que a obra ou atividade sejam potencialmente causadora de significativa degradação do 
meio ambiente. Esse impacto significativo não é exigido pela Lei n°6.938/1981, que obriga o 
licenciamento a qualquer atividade potencial ou efetivamente poluidora. Por essa razão, o 
relatório e o estudo de impacto ambiental não ocorrem com frequência nos processos de 
licenciamento, já que grande parte das atividades não se enquadra na exigência de 
significativa degradação ambiental (FARIAS, 2013). 
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A avaliação de impactos ambientais é instrumento da PNMA de acordo com seu 
artigo 9°, inciso III. Já o EPIA está definido na Constituição Federal, no artigo 225, 
parágrafo 1°, inciso IV, como uma das formas de se garantir o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, ao estabelecer que o Poder Público deve “exigir, na forma da 
lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade”. 
Vale ressaltar que há várias espécies do gênero avaliação de impacto ambiental, 
sendo o estudo e o respectivo relatório a mais importante forma de avaliação (FARIAS, 
2013). Assim, pode-se concluir que o EPIA é o mais completo e profundo desses 
instrumentos (BECHARA, 2009) e, por essa razão, será analisado neste trabalho. 
A Constituição Federal, em seu artigo 225, parágrafo 1°, inciso IV determina que 
deve ser realizado o EPIA em toda atividade capaz de gerar significativo impacto ao meio 
ambiente, sendo garantida a participação popular e a publicidade. É necessário compreender 
que a Carta Constitucional não exige apenas do empreender o dever de realizar o EPIA, mas 
estabelece o dever do Poder Público de exigir a sua realização (LEITE et al., 2015). 
Dessa maneira, a autoridade administrativa não pode permitir a instalação de 
atividade potencial ou efetivamente causadora de significativa degradação ambiental sem a 
realização do EPIA. Contudo, apesar do ordenamento definir o que é impacto ambiental, 
como já mencionado neste capítulo, não há definição legal para o conceito de significativo 
impacto ambiental.  
De acordo com Bechara (2009, p. 115), este é um conceito jurídico 
indeterminado, mas faz sua interpretação, ao conceituá-lo como uma “degradação ambiental 
de grande efeito, um impacto negativo considerável, um impacto num grau maior e mais 
relevante do que o impacto ambiental não qualificado dessa forma”. 
Ressalta, ainda, que esta definição deve ocorrer através de critérios técnicos, uma 
vez que apenas por meio do conhecimento dos riscos da atividade é que será possível 
verificar o grau de seus efeitos. (BECHARA, 2009) 
Já conforme Leite et al. (2015), a resposta para a definição em aberto trazida pela 
Constituição deveria vir do legislador mediante um juízo de ponderação; entretanto, não há 
lei em sentido estrito que traga esta definição, há apenas a Resolução n°01/1986 do 
CONAMA em seu artigo 2° elenca uma série de atividades sujeitas à elaboração do EPIA, 
tratado pela resolução apenas como Estudo de Impacto Ambiental. 
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De acordo com o autor, as atividades dispostas na resolução não preenchem um 
rol exaustivo. Dessa forma, pode a autoridade competente exigir o EPIA de outras atividades 
e, até mesmo, definir outro estudo ambiental, na medida em que não seja possível identificar 
o impacto significativo (LEITE et al., 2015). 
Destaca-se que depois de verificado o impacto significativo o Poder Público não 
poderá, de maneira alguma, dispensá-lo, ou seja, após constatado o efeito significativo é 
dever do órgão licenciador exigir o estudo (BECHARA, 2009). 
Por outro lado, Mirra (2008) defende que as atividades elencadas no artigo 2° da 
citada Resolução devem obrigatoriamente se sujeitar ao EPIA. De acordo com essa corrente, 
há presunção absoluta quanto à significância do impacto ambiental decorrente das atividades 
mencionadas na resolução, não cabendo ao órgão público analisar novamente a questão10. 
Importante também lembrar que, assim como o licenciamento ambiental, o EPIA 
é instrumento da PNMA e deve ser demandado dentro do campo daquele, conforme 
determina a Resolução n°237/1997, do CONAMA, em seu artigo 3°, caput 
A licença ambiental para empreendimentos e atividades consideradas 
efetiva ou potencialmente causadoras de significativa degradação do meio 
dependerá de prévio estudo de impacto ambiental e respectivo relatório 
de impacto sobre o meio ambiente (EIA/RIMA), ao qual dar-se-á 
publicidade, garantida a realização de audiências públicas, quando couber, 
de acordo com a regulamentação (BRASIL, 1997). 
Ainda, de acordo com a Resolução, o EPIA é essencial ao licenciamento 
ambiental na fase da licença prévia, isso porque é nessa etapa em que serão analisados o 
projeto e a alternativa locacional da atividade (LEITE et al., 2015). 
Ademais, observa-se tanto no dispositivo constitucional mencionado quanto na 
resolução do CONAMA , que o EPIA está diretamente ligado à garantia da publicidade e, 
por consequência da audiência pública. 
A Constituição dispõe de maneira clara, em seu artigo 225, parágrafo 1°, inciso 
IV, que ao EPIA deverá ser dada publicidade. Dessa maneira, não cabe ao órgão licenciador 
ou ao empreendedor decidir a esse respeito, sendo obrigatória a publicidade sempre que 
realizado o EPIA.  
Assim, o artigo 2° da Resolução n°09/1987, do CONAMA, que trata da 
audiência pública, “sempre que julgar necessário, ou quando for solicitado por entidade civil, 
pelo Ministério Público, ou por 50 (cinquenta) ou mais cidadãos, o Órgão de Meio Ambiente 
promoverá a realização de audiência pública” não foi recepcionado pela Constituição 
                                                          
10 Este ponto será mais bem discutido no capítulo seguinte. 
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Federal, visto ela definir como obrigatória a audiência pública em todos os casos em que a 
atividade possa gerar significativo impacto ambiental (LEITE et al., 2015). 
Portanto, o EPIA deve ser levado “à avaliação pública, por meio de audiências 
públicas, nas quais serão apreciados o projeto e o RIMA, a fim de permitir que questões 
suscitadas pela sociedade em audiência pública sejam apreciadas pelo órgão ambiental 
competente em conjunto com os diagnósticos e prognósticos técnicos e científicos” (LEITE 
et al., 2015, p. 248). 
Importante observar, que o Relatório de Impacto ao Meio Ambiente é uma 
síntese e uma explicação do EPIA para permitir que a população tenha acesso a seu conteúdo 
e possa, a partir desse conhecimento, exercer o direito à informação e participação definidos 
na Constituição e na PNMA (BECHARA, 2009). 
 
3.2 PRINCÍPIOS DO DIREITO AMBIENTAL ESSENCIAIS AO LICENCIAMENTO SOB 
A ÓTICA DA INCERTEZA CIENTÍFICA 
 
Os princípios são essenciais à aplicação do direito ambiental uma vez que este 
colide com outros diversos direitos fundamentais protegidos em nosso ordenamento. Assim, 
os princípios permitem que o direito ambiental seja instrumento para a busca dos objetivos 
estabelecidos pelo Estado de Direito Ambiental, ao mesmo tempo permanecendo aberto e 
receptivo às pretensões sociais. 
O direito ambiental prevê uma série de princípios desde o princípio da 
responsabilização até o princípio do mínimo existencial ecológico. No âmbito do 
licenciamento ambiental grande parte desses princípios deve ser observada com o objetivo de 
garantir a maior proteção ambiental possível. 
Em decorrência da amplitude da legislação ambiental, muitas vezes encontram-se 
pontos de discussão ou controversos. Nesse sentido, os princípios são fundamentais, por 
possibilitarem a proteção do meio ambiente em hipóteses em que a norma não permita uma 
interpretação clara de seu alcance. 
Apesar de se entender que dentro do processo de licenciamento ambiental podem 
ser adotados diversos princípios do direito ambiental, será tratado nesse trabalho dos 
princípios mais relevantes para proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado em 




3.2.1 Princípio da Prevenção 
 
 O princípio da prevenção é de suma importância no campo da proteção ao 
meio ambiente. Este princípio parte da ideia de que se deve procurar evitar os danos 
ambientais antes de calculá-los ou buscar repará-los (CANOTILHO; LEITE, 2007). 
 A prevenção é muito mais benéfica tendo em vista desde o aspecto da 
justiça ambiental até o da economia. Nesse sentido, é importante citar como exemplo 
hipóteses em que é impossível a reparação ambiental após a ocorrência do dano ou, mesmo 
sendo possível reparar, o custo seja demasiadamente oneroso, não sendo razoável demandar 
esta ação do degradador (CANOTILHO, LEITE, 2007). 
 Assim, pode-se concluir que medidas de prevenção garantem tanto a 
justiça social ao impedir a degradação ambiental irreparável quanto garantem um benefício 
econômico uma vez que as medidas de prevenção adotadas pelo empreendedor serão muito 
menos onerosas do que medidas para restaurar o meio ambiente degradado (CANOTILHO, 
LEITE, 2007). 
Para Leite et al. (2015), o princípio da prevenção deve agir nas situações onde há 
certeza quanto aos riscos de determinada atividade, aplicando-se medidas para preveni-los. 
Da mesma forma, para Canotilho e Leite (2007), a prevenção se impõe em circunstâncias 
onde os danos sejam concretos e suas causas bem conhecidas, para buscar evitar ou diminuir 
os efeitos do impacto negativo. 
A previsão constitucional do estudo de impacto ambiental (artigo 225, inciso IV 
da Constituição Federal) pode ser citada como um dos exemplos mais visíveis de aplicação 
desse princípio, isso porque o estudo permite a gestão dos riscos pela Administração Pública, 
possibilitando a adoção de medidas mitigadoras e compensatórias do impacto ambiental 
(LEITE et al., 2015).  
Além do EPIA, outros instrumentos de proteção ambiental também têm como 
base o princípio da prevenção, como a própria licença ambiental, a definição de limites para 
emissão de poluentes e a obrigatoriedade de testes e procedimentos anteriores à colocação de 
novos produtos no mercado (CANOTILHO; LEITE, 2007). 
No âmbito teórico, as medidas de prevenção poderiam ser adotadas tanto pela 
Administração Pública quanto pelo particular, contudo, em decorrência do princípio do 
poluidor-pagador, estas devem ser tomadas prioritariamente por aquele que lucra com a 
atividade. Assim, conforme Canotilho e Leite (2007), mesmo que o Estado tenha que agir na 
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proteção do meio ambiente em decorrência de alguma atividade poluidora, estas medidas 
impostas pela Administração Pública devem ser custeadas pelo particular poluidor.  
 
3.2.2 Princípio da Precaução 
 
O princípio da precaução surge com o objetivo de garantir a proteção do meio 
ambiente em um contexto de incerteza científica. Dessa forma, em hipóteses onde haja 
ameaças ainda não confirmadas por meio de uma avaliação científica conclusiva, o poder 
público não pode se eximir de tomar decisões em favor da proteção ambiental (LEITE et al., 
2015). 
De acordo com Leite et al. (2015, p. 99), “a fundamentação jurídica desse 
princípio baseia-se na insuficiência, na imprecisão e na inconclusão dos dados científicos da 
cognição do risco, e, ainda, na convicção do acentuado potencial de perigo (risco de risco)”. 
Assim, diante de situações nas quais a informação sobre os possíveis danos da 
atividade é escassa, devem ser tomadas medidas, objetivando impedir que efeitos 
inadmissíveis sejam produzidos, até que níveis suficientes de informação possam fundamentar 
uma decisão em favor da liberação dessa atividade (LEITE et al., 2015). 
Nessa medida, pode-se concluir que o princípio da precaução exige uma postura 
in dubio pro ambiente, ao determinar que não se possa arcar com o grave impacto de 
determinada atividade, mesmo que este seja incerto (LEITE et al., 2015). 
De acordo com Canotilho e Leite (2007), o próprio princípio da precaução é 
também princípio in dubio pro ambiente, ou seja, a precaução pressupõe que em 
circunstâncias de dúvida a respeito do risco deve se decidir em favor do ambiente e contra o 
possível poluidor.  
Nesse sentido, cabe ao degradador provar que sua atividade não causará impacto 
negativo ao meio ambiente. Portanto, o ônus da provar o dano deixa de ser do Estado e passa 
a ser do empreendedor. Diante da inversão do ônus da prova, é o possível poluidor quem deve 
demonstrar que sua atividade não irá gerar danos ambientais ou que adotou todas as medidas 
de precaução para que não ocorram impactos negativos e inaceitáveis (CANOTILHO; LEITE, 
2007). 
Importante lembrar que anteriormente ao princípio da precaução o poluidor era 
favorecido com a incerteza científica, paradigma transformado pelo princípio da precaução 
que passou a beneficiar o meio ambiente (SADELEER, 2008 apud LEITE, 2015). Dessa 
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forma, em face da inversão do ônus da prova e do in dubio pro ambiente, o degradador não 
pode mais se privilegiar das incertezas dos riscos de sua atividade. 
As incertezas podem ocorrer em diferentes situações como, por exemplo, 
quando, apesar de não haver qualquer dano efetivo, há suspeita de riscos decorrentes da 
atividade, mas não há prova científica que comprove essa potencialidade de gerar impactos; 
e quando já se verificam impactos negativos ao meio ambiente, porém não é possível 
comprovar cientificamente sua origem ou o nexo de causalidade com a atividade. Diante da 
dúvida, o princípio da precaução determina que medidas de previdência devem ser adotadas 
pela atividade “suspeita11” (CANOTILHO; LEITE, 2007). 
O insuficiente conhecimento a respeito de certas atividades e produtos impede a 
análise dos riscos deles decorrentes, o que prejudica a decisão do Poder Público sobre sua 
imediata liberação. Dessa maneira, o princípio da precaução propõe que ocorram mais 
investigações ligadas aos possíveis riscos da atividade, bem como uma série de medidas 
positivas e negativas com o objetivo de impedir que o dano se concretize até que se tenha 
conhecimento suficiente sobre os impactos negativos e as possíveis medidas de correção que 
permitam fundamentar uma decisão quanto a sua liberação (LEITE et al., 2015). 
Nesse sentido, mesmo diante da incerteza acerca dos riscos de determinada 
atividade ou das medidas necessárias para evitá-lo, o princípio da precaução impõe uma 
atuação com o objetivo de impedir qualquer dano ao ambiente. Assim, fundamental destacar 
que deve haver limites para o risco ou a medida tomada considerando a precaução 
(CANOTILHO; LEITE, 2007). 
Em relação ao risco, é importante que se encontre verossimilhança ou 
plausibilidade, ou seja, são necessárias investigações sérias que, muito embora não possam 
trazer certeza, permitam que se verifique razoavelmente a origem e possíveis consequências 
do risco (CANOTILHO; LEITE, 2007). 
Já a medida adotada com base na precaução deve ser proporcional, como a 
interdição da atividade em casos de riscos graves ou a simples informação do público em 
situações de ameaças de pequenas proporções. Impõe-se, também, uma atuação coerente por 
parte dos órgãos públicos, assim, em hipóteses semelhantes devem ser adotadas medidas 
equivalentes. E, por fim, a medida precaucional deve ser precária, já que devem ser 
constantemente revistas sob a ótica do avanço científico (CANOTILHO; LEITE, 2007). 
                                                          
11 Termo utilizado pelo autor 
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Assim, mesmo que seja necessário um conhecimento exaustivo acerca da 
atividade para que esta seja autorizada, a adoção de medidas precaucionais, como a restrição a 
certa substância, método ou técnica, não exige a demonstração de todos os impactos negativos 
através do conhecimento científico (LEITE et al., 2015). 
Conforme Leite et al. (2015, p. 98), 
A investigação (avaliação dos riscos) é pressuposto relevante para o 
procedimento de aplicação do princípio da precaução, mas a justificação de 
medidas precaucionais não pressupõe, como constatado, que a investigação 
tenha sido exaustiva e conclusiva no sentido de identificar, demonstrar e 
caracterizar todos os riscos e seus efeitos. 
Para que essas medidas sejam tomadas não se exige a necessidade de 
demonstração dos efeitos negativos da atividade em todos os seus aspectos, ou seja, a 
justificação de uma medida precaucional não pressupõe uma investigação conclusiva e 
exaustiva. (LEITE et al., 2015) 
Nesse sentido, o princípio da precaução é essencial para a proteção do meio 
ambiente quando certa atividade tem o potencial de gerar significativos danos ao ambiente; 
contudo, em decorrência da falta de pesquisa ou da inconclusão do conhecimento científico, 
não é possível determinar ao certo quais são todos os seus efeitos ou qual a sua amplitude. 
Dessa forma, mediante medidas precaucionais, o Poder Público pode impedir que o impacto 
negativo ocorra. 
O licenciamento ambiental é sem dúvida um dos principais instrumentos do 
ordenamento jurídico brasileiro que garante a aplicação do princípio da precaução, uma vez 
que possibilita através de estudos, como o EPIA, a verificação, pelo órgão licenciador, dos 
possíveis impactos de determinada atividade, assim, permitindo a análise de quais medidas 
são necessários para mitigar esses efeitos ou se a atividade não deve ser permitida em 
decorrência da intolerabilidade das possíveis consequências.  
 
3.2.3 Princípio do Poluidor-Pagador 
 
Este princípio estabelece que aquele que lucra com determinada atividade deve ser 
também o responsável pelos impactos e ônus dela resultantes. Assim, se exige que o poluidor 
internalize o custo suficiente para mitigar, extinguir ou neutralizar os impactos negativos de 
sua atividade (LEITE et al., 2015). 
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Conforme Leite et al. (2015, p. 102) “tal princípio impede que ocorra a 
privatização dos lucros e a socialização dos prejuízos, procurando corrigir as externalidades 
negativas trazidas pela atividade poluidor”.  
Esse princípio se diferencia do princípio da responsabilização, pois não tem como 
essência a reparação ou repressão, muito embora possa admitir estas medidas em um 
momento posterior. No primeiro momento, o princípio do poluidor pagador pressupõe sempre 
a prevenção, sendo esta sem dúvida sua base (LEITE, AYALA, 2002). 
Assim, muito embora o princípio do poluidor-pagador também se refira ao dever 
do empreendedor de arcar com os custos de medidas reparatórias aos danos que deu causa, o 
princípio é restrito simplesmente à responsabilidade civil por impactos negativos já ocorridos. 
Isso porque, a responsabilidade e o caráter reparatório não constituem o sentido fundamental 
do princípio do poluidor-pagador, que se dá por seu conteúdo preventivo frente aos danos 
(CANOTILHO; LEITE, 2007). 
Dessa forma, é possível diferenciar que em relação à reparação de danos causados 
deve se aplicar o princípio da responsabilidade, já quanto à precaução, prevenção e 
distribuição dos ônus da poluição estamos tratando do princípio do poluidor-pagador 
(CANOTILHO; LEITE, 2007). 
Nesse sentido, pode-se entender que o princípio trabalha em três dimensões: a de 
prevenção, responsabilização e a repressão. Contudo, a sua base será preventiva e, apenas em 
um segundo momento, poderá pode servir de fundamento para a responsabilização e a 
repressão. 
Seu conteúdo, portanto, é cautelar e preventivo, ao propor a transferência dos 
ônus da atividade, que normalmente seriam suportados pela sociedade, para impor ao poluidor 
o dever de arcar com os custos das medidas de prevenção. Nesse sentido, os custos do 
poluidor não se referem a reparações ou indenizações que a legislação prevê em casos de 
danos ambientais, mas aos custos de medidas que objetivam mitigar ou impedir a 
concretização de impactos negativos da atividade (LEITE, AYALA, 2002). 
O princípio do poluidor-pagador está ligado, nessa medida, aos custos relativos à 
implementação de medidas para evitar ou mitigar o dano, uma vez que o poluidor deve, por 
exemplo, investir em filtros na fábrica, tratar os efluentes e se responsabilizar pelos resíduos 
produzidos (LEITE et al., 2015). 
O empreendedor deve arcar com os custos de medidas preventivas e precaucionais 
objetivando evitar a ocorrência de dano. Assim, o empreendedor antes de poluidor é pagador, 
uma vez que previamente a se tornar poluidor, deve pagar os custos de medidas preventivas 
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para que não ocorra a poluição. Dessa forma, o poluidor é primeiro pagador, justamente para 
que não se torne poluidor (LEITE, AYALA, 2002). 
Deve, ainda, ser mais vantajoso economicamente para o empreendedor adotar os 
ônus das medidas de prevenção e precaução em oposição a arcar com os custos de reparação 
de uma poluição. O Estado, portanto, não deve agir repressivamente em relação à proibição de 
atividades poluidoras, mas dar ao empreendedor vantagens para que aja antes de poluir, 
tornando, assim, menos oneroso ao empreendedor pagar para evitar a poluição, a poluir e 
arcar com os custos da reparação (LEITE, AYALA, 2002). 
Para Canotilho e Leite (2007) é necessário que seja mais benéfico 
economicamente para o empreendedor buscar medidas de prevenção em contrapartida a ser 
obrigado a reparar os danos causados por ela. Nesse sentido, os autores explanam 
[...] os pagamentos decorrentes do princípio do poluidor-pagador devem ser 
proporcionais aos custos estimados, para os agentes econômicos, de precaver 
ou de previr a poluição. Só assim os poluidores são “motivados” a escolher 
entre poluir e pagar ao Estado, ou pagar para não poluir investindo em 
processos produtivos ou matérias primas menos poluentes, ou em 
investigação de novas técnicas e produtos alternativos (2007, p. 49). 
Assim, o empreendedor ao calcular os custos de uma reparação ambiental pelo 
impacto negativo produzido por sua atividade, deve concluir que será mais viável 
economicamente procurar medidas de prevenção e precaução dos riscos para que a 
degradação não venha ser efetivada. 
Canotilho e Leite (2007) ainda defendem a criação de um fundo fomentado pelos 
poluidores para custear as medidas de proteção que devem ser adotadas pelo Poder Público, 
isso porque, se o Estado for responsável por arcar com medidas necessárias para a proteção 
ambiental decorrente da degradação causada por atividades particulares, será, na realidade, o 
próprio contribuinte, ou seja, também a vítima da poluição, quem pagará indiretamente. 
Por essa razão, os autores sugerem a criação de fundos, alimentados por 
empreendedores poluidores, os quais custearão as medidas de proteção efetivadas pelo poder 
público. Essa política chamada de “equilíbrio do orçamento ambiental” ou “reciclagem de 
fundos” permite garantir a equidade na redistribuição dos custos sociais de poluição e, 
principalmente, promover uma proteção eficiente e econômica do meio ambiente 
(CANOTILHO; LEITE, 2007). 
Diante do exposto, pode-se concluir que o licenciamento ambiental e, mais 
precisamente, o EPIA são instrumentos do ordenamento jurídico brasileiro que garantem a 
aplicação do princípio do poluidor-pagador. Esses instrumentos visam assegurar que todas as 
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medidas de proteção necessárias para evitar ou mitigar eventual degradação ambiental sejam 
identificadas e possam ser adotadas pelo empreendedor. Além disso, todo o processo de 
licenciamento, bem como o EPIA deve ser custeados pelo empreendedor, uma vez que é ele 
o interessado e quem deve demonstrar a viabilidade de sua atividade. 
É, portanto, responsabilidade do empreendedor o custeio de todas as medidas 
que tenham por objetivo mitigar os riscos da atividade objeto do licenciamento. É obrigação 
deste “não permitir que os danos se concretizem, de evitar e prevenir a produção dos efeitos 
negativos diagnosticados” no EPIA (LEITE et al., 2015, p. 247). 
Nesse sentido, “o custo da implementação de tais medidas somente pode ser 
atribuído ao próprio beneficiário do projeto, in casu, o proponente, o empreendedor, não 
sendo possível que estes sejam atribuídos ou repartidos com toda a coletividade” (LEITE et 
al., 2015, p. 247). 
Assim, deixar de exigir o EPIA ou outro estudo pertinente no caso que permita 
definir de forma clara os riscos do empreendimento importa em substituir o ônus, que 
deveria ser exclusivamente do proponente, para a coletividade gerando, na ótica da justiça 
ambiental, uma deformação na qual as vantagens são particulares e as externalidades 
negativas socializadas. 
 
3.2.4 Princípio da Vedação do Retrocesso 
 
A origem desse princípio vem do direito internacional, o Pacto Internacional sobre 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e a Convenção Americana de Direitos Humanos 
define o meio ambiente como um dos direitos protegidos e trata expressamente da adoção 
progressiva de medidas destinadas a concretização desse direito (LEITE et al., 2015). 
No âmbito interno, a Constituição Federal (artigo 225, caput e parágrafo 1°, 
incisos I, III e VII) define como dever do Estado e da coletividade a proteção do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem como proíbe a adoção de práticas que ameacem as 
condições naturais essenciais ao desenvolvimento da vida, observando-se o direito das futuras 
gerações.  
Conforme Leite et al. (2015, p. 116), “[...] os compromissos do Estado e os efeitos 
de suas decisões não se destinam restritivamente à proteção da qualidade de vida da 
comunidade política existente, senão também a das futuras gerações”. Dessa maneira, as 
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decisões tomadas no presente devem ter por objetivo alargar a proteção já conquista, em 
atenção às futuras gerações, além de não poderem retroceder ao mínimo existencial ecológico. 
Assim, de acordo com a norma constitucional, os espaços territoriais 
especialmente protegidos não podem ser reduzidos nem alterados para utilização que afete a 
proteção de seus objetivos (artigo 225, parágrafo 1°, inciso III). Também exige que os 
processos ecológicos essenciais devem ser preservados e restaurados (artigo 225, parágrafo 
1°, inciso I), além de determinar que não podem ser permitidas práticas que coloquem em 
risco a fauna e a flora (artigo 225, parágrafo 1°, inciso VII). Diante das disposições 
constitucionais, é possível verificar um imperativo de não retrocesso (LEITE et al., 2015).  
Em decorrência do princípio da vedação do retrocesso ecológico não será 
permitida a diminuição nos padrões de proteção em relação aqueles já reconhecidos. De 
acordo com Leite e Canotilho (2007) o retrocesso só pode ocorrer em hipóteses nas quais os 
fatos mudem consideravelmente.  
Circunstâncias como calamidade pública, estado de sítio e estado de emergência 
grave, podem possibilitar alteração nas legislações ambientais em vigor. Contudo, esta deverá 
ser transitória, apenas abrangendo o período de mudanças graves dos fatos (CANOTILHO; 
LEITE, 2007). 
Importante ressaltar, ainda, que o princípio da vedação do retrocesso está 
diretamente ligado ao princípio do progresso ecológico, uma vez que enquanto o primeiro 
garante que a proteção ambiental não seja minimizada, o segundo irá propiciar avanços ainda 
maiores para defesa do meio ambiente (LEITE; CANOTILHO, 2007). 
Nesse sentido, o princípio do progresso ecológico busca garantir que a legislação 
ambiental seja constantemente revista com o objetivo de que a proteção ao meio ambiente não 
seja prejudicada pela inércia do Poder Público (LEITE; CANOTILHO, 2007).  
Assim, a partir dos princípios da vedação do retrocesso e do progresso ecológico é 
possível compreender que os instrumentos de defesa do meio ambiente não devem ficar 
paralisados diante de padrões, dessa forma, níveis de tolerância ou mecanismos de controle de 
impactos ambientais que foram uma vez definidos como adequados podem sofrer 




4 O ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL COMO PRINCIPAL INSTRUMENTO 
DE PRECAUÇÃO NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 
 
Neste capítulo será analisado o princípio da precaução de maneira mais 
completa, já que ele é essencial à proteção do meio ambiente no contexto de incertezas 
científicas. Dessa forma, será abordado seu histórico no ordenamento jurídico internacional e 
seus principais fundamentos. 
Em seguida, será também melhor analisado o estudo de impacto ambiental no 
ordenamento jurídico brasileiro, já que no decorrer desta pesquisa foi possível concluir que é 
este o instrumento do licenciamento mais adequado para a verificação e diagnósticos dos 
riscos incertos, e o mecanismo que melhor permite analisar quais as medidas precaucionais 
adequadas para cada atividade. Nesse sentido, serão apresentadas críticas à legislação atual, 
bem como serão examinadas algumas propostas legislativas que tem por objetivo flexibilizar 
ainda mais este instrumento de proteção ao meio ambiente. 
 
4.1 O PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO E O ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
 
Na Sociedade de Riscos, os avanços científicos e tecnológicos trazem consigo a 
incerteza científica a respeito de seus efeitos. Assim, diante dos riscos inerentes à sociedade 
moderna, os quais não são previsíveis da mesma maneira que os riscos clássicos, foi 
necessária a criação de um novo instrumento capaz de promover a gestão desses riscos pelo 
direito. 
A experiência da pós-modernidade nos mostra que o desenvolvimento 
tecnológico também apresenta efeitos negativos que poderão ser verificados após um longo 
decurso de tempo. Nesse sentido, os impactos surgem sem que tenham sido previstos e, 
portanto, suas causas são conhecidas somente após ocorrem. Da mesma maneira, sua 
prevenção se dá depois da própria efetivação do dano. Surge daí a ideia de precaução o que 
implica na necessidade de antecipar os danos que podem acontecer, mas ainda não são 
nítidos ou jamais acontecerão (HERMITTE, 2005).  
A instalação de uma indústria potencialmente perigosa, por exemplo, traz 
consequências não só ambientais, mas também econômicas e sociais. Nesse sentido, o risco é 
objeto político e, por consequência, jurídico, já que deve assegurada uma distribuição justa 
desses riscos. Assim, a sociedade precisa fazer com que seu sistema político inclua o risco 
63 
 
em todas as suas dimensões, não apenas o entendendo como risco técnico, em que o direito 
da responsabilidade e a regulamentação bastariam (HERMITTE, 2005).  
O princípio da precaução começou a ganhar força a partir da década de 1990, 
quando diversos tratados e convenções internacionais utilizaram seus fundamentos, como a 
Declaração do Rio sobre o ambiente e o desenvolvimento, a Convenção das Nações Unidas 
sobre a biodiversidade e a Convenção das Nações Unidas sobre mudanças climáticas 
(ARAGÃO, 2008). 
Para Aragão, a precaução é um princípio de justiça, visto que garante a proteção, 
principalmente da parte mais vulnerável, ou seja, aqueles que não conseguem se proteger 
contra os riscos, e responsabiliza aqueles que podem e devem controlar os riscos. Para a 
autora, “num tempo e numa sociedade de riscos, o princípio da precaução contribui 
determinantemente para realizar a justiça [...] intrageracional e intergeracional” (2008, p. 
16). 
Na legislação da União Europeia, abordada por Aragão (2008), o princípio da 
precaução é expresso em três normas principais. Na Lei da Água, Lei nº 58/2005, o princípio 
tem como objetivo evitar impactos negativos ao meio ambiente, ainda que haja incerteza 
científica no nexo causal entre determinada atividade e a sua consequência. Da mesma 
forma, a Lei da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, Decreto-Lei nº 142/2008, 
define que devem ser tomadas medidas de precaução para impedir impactos negativos de 
determinada ação sobre a conservação da natureza e da biodiversidade, mesmo que não haja 
certeza científica no que se refere ao nexo causal entre a atividade e o impacto. Por sua vez, 
a Lei de Bases de Proteção Civil, Lei nº 27/2006, impõe a observância do princípio da 
precaução na adoção de medidas com a finalidade de mitigar riscos de acidentes graves ou 
catastróficos próprios da atividade. 
No Direito Internacional o princípio da precaução também está presente uma 
série de instrumentos, entre eles, o primeiro a definir esse princípio foi a Declaração do Rio 
sobre o Ambiente e Desenvolvimento de 1992, estabelece, em seu Princípio 15, que 
Com o fim de proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deverá 
ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas capacidades. 
Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de 
certeza científica absoluta não será utilizada como razão para o adiamento 
de medidas economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental. 
Assim, ao definir que a ausência de certeza científica a respeito do risco, graves e 
irreversíveis, não é razão para deixar-se de adotar as medidas necessárias à eliminação da 
possível degradação ambiental. Também o Protocolo de Cartagena sobre a Biossegurança, de 
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2000, estabelece que a incerteza científica decorrente da escassez de informação e de 
conhecimentos científicos pertinentes à amplitude dos riscos e dos efeitos de organismos 
modificados à saúde humana, não pode ser fundamento para que não se adotem as medidas 
apropriados a sua diminuição ou extinção (ARAGÃO, 2008). 
Diante da verificação de vários instrumentos que se utilizam do princípio da 
precaução, é possível verificar-se que ele se impõe onde há riscos e incertezas científicas. E, 
nesse sentido, ele diferencia da prevenção, uma vez que tem por objetivo controlar os riscos 
ainda incertos, já o princípio da prevenção gerencia riscos comprovados (ARAGÃO, 2008). 
Como já foi mencionado no capítulo anterior, as incertezas científicas devem ser 
observadas, por exemplo, quando há suspeita de riscos decorrente de determinada atividade, 
mas ainda não há impactos efetivos; e quando há verificação de impactos negativos, mas não 
seja possível comprovar cientificamente o nexo de causalidade com a atividade 
(CANOTILHO; LEITE, 2007). 
Nesse sentido, o princípio da precaução determina que os riscos sejam avaliados 
de maneira a permitir o melhor conhecimento a seu respeito, apontando as medidas 
adequadas para impedir o dano potencial e, assim, fundamentar uma decisão do Poder 
Público (LEITE et al., 2015). 
Para Aragão (2008), o princípio da precaução está diretamente ligado à questão 
da governança que se sustenta em um conjunto de princípios, como a transparência, abertura, 
participação, responsabilização, eficácia e coerência, influenciando a aplicação da precaução. 
São três os principais momentos de ponderação essenciais à aplicação da precaução, o 
primeiro diz respeito à análise das vantagens e desvantagens da atividade em questão, o 
segundo se refere à aceitação do risco por parte da sociedade e, por último, a adoção das 
medidas de precaução. 
Nesse sentido, o conjunto de princípios que constituem a governança é 
fundamental nesses momentos de ponderação e tem como objetivo tornar o processo 
pluridisciplinar, contraditório, independente e transparente (ARAGÃO, 2008). 
Há também o entendimento de que o princípio da precaução é uma maneira de se 
decidir a respeito do risco em um contexto de incerteza científica, sendo a avaliação prévia 
desses riscos um instrumento capaz de fundamentar uma decisão (HERMITTE; DAVID, 
2004). 
De acordo com Aragão (2008), no contexto da legislação da União Europeia, um 
dos principais instrumentos que permite congregar todos esses aspectos é a avaliação 
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ambiental de projetos e também a avaliação estratégica, instrumento apenas do direito 
português. 
Muito embora o direito brasileiro ainda não tenha avançado da mesma maneira 
que o europeu, há na legislação nacional a previsão da avaliação de impactos ambientais e o 
estudo de impacto ambiental que podem ser também entendidos como os principais 
instrumentos de precaução dentro do ordenamento brasileiro como antes já referido. 
De acordo com a Constituição Federal, é obrigatória a realização de EPIA 
sempre que a atividade seja potencialmente causadora de significativa degradação ambiental. 
O termo potencialmente permite compreender não apenas os impactos concretos e 
conhecidos, mas também os incertos ou prováveis. Dessa maneira, implicando na 
observância do princípio da precaução (MACHADO, 2004). 
Entre os objetivos do EPIA, como será visto em seguida, está a verificação da 
magnitude dos impactos da atividade, bem como a análise do grau de reversibilidade dos 
efeitos negativos. Assim, pode-se concluir que a legislação brasileira, no que corresponde ao 
Estudo de Impacto Ambiental, abarca a avaliação dos riscos, essencial à aplicação do 
princípio da precaução (MACHADO, 2004). 
Nesse sentido, o princípio da precaução é essencial para a proteção do meio 
ambiente quando certa atividade tem a capacidade de gerar enormes danos ao ambiente, 
contudo, em decorrência da falta de pesquisa ou da inconclusão do conhecimento científico, 
não é possível determinar ao certo quais são todos os efeitos ou qual a sua amplitude. Dessa 
forma, através de medidas precaucionais o poder público pode impedir que o impacto 
negativo venha a ocorrer. 
 
4.2 O ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL E SEUS PRINCIPAIS ASPECTOS  
 
 Conforme constatado no decorrer deste trabalho, a avaliação prévia dos impactos 
ambientais está diretamente relacionada à aplicação do princípio da precaução, uma vez que 
é mecanismo essencial à verificação mais aproximada dos possíveis impactos decorrentes 
dos riscos incertos, além de possibilitar a análise das melhores medidas para evitar efeitos 
negativos ao meio ambiente. 
 Dentro do ordenamento jurídico brasileiro, o estudo de impacto ambiental é um 
dos mecanismos de proteção ao meio ambiente mais importantes. O seu caráter preventivo é 
indiscutível, e inclusive estudado pela doutrina com bastante abrangência. Contudo, o EPIA 
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como instrumento precaucional ainda pode ser considerado uma inovação, tanto na 
legislação nacional quanto estrangeira, o que pode ser verificado em face das falhas e das 
discussões doutrinárias a seu respeito no ordenamento brasileiro, que pouco trata da questão.  
 
4.2.1 O conteúdo do EPIA no ordenamento jurídico nacional 
 
 Importante, inicialmente, estabelecer a diferença entre o Estudo de Impacto 
Ambiental e o RIMA, o primeiro abrange o “levantamento da literatura científica e legal 
pertinente, trabalhos de campo, análises de laboratório e a própria redação do relatório”, 
enquanto o segundo deverá conter as conclusões do estudo (MACHADO, 2015, p. 273). 
O conteúdo mínimo do Estudo de Impacto Ambiental está previsto nos artigos 5° 
e 6° da Resolução n° 01/1986, do CONAMA, e define os elementos que devem constituir 
obrigatoriamente o EPIA e são pressupostos fundamentais à realização de uma avaliação de 
impactos ambientais eficientes (MIRRA, 2008). 
O primeiro ponto essencial do estudo é o exame da área geográfica afetada pelo 
projeto, que deve ser balizada pela área de influência do projeto, ou seja, a extensão possível 
dos impactos significativos da atividade. Além disso, a Resolução nº 01/1986, do 
CONAMA, em seu artigo 5°, inciso III, também exige a análise do empreendimento no 
contexto de sua bacia hidrográfica (MACHADO, 2015). 
A avaliação da área de influência do projeto deve ter como finalidade apresentar 
a circunstância em que se encontra o espaço antes da instalação da atividade. Para isso, 
precisa observar os elementos ecológicos (solo, subsolo, água, ar, clima, fauna, flora, áreas 
de preservação etc.), os elementos socioeconômicos (uso e ocupação do solo, dependência da 
população com os recursos naturais). 
O EPIA deve também avaliar e identificar todos os impactos ambientais, sejam 
eles positivos ou negativos, que possam decorrer do projeto, conforme o artigo 5°, inciso II, 
da Resolução n°01/1986 do CONAMA e do artigo 17, parágrafo 1°, alínea “c” do Decreto 




A Resolução do CONAMA, em seu artigo 6°, também estabelece que deverão 
ser analisados os impactos de acordo com a 
previsão da magnitude e interpretação da importância dos prováveis 
impactos relevantes, discriminando: os impactos positivos e negativos 
(benéficos e adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio e longo 
prazo, temporários e permanentes; seu grau de reversibilidade; suas 
propriedades cumulativas e sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios 
sociais (BRASIL, 1986). 
Nesse sentido, a verificação dos impactos causados pela atividade, bem como as 
alternativas propostas deverão levar em conta a amplitude dos impactos; os efeitos positivos 
e negativos, através da perspectiva ecológica e socioeconômica; os impactos diretos e 
indiretos; os efeitos a médio e a longo prazo; os impactos temporários e permanentes; e a 
possibilidade de reversibilidades dos efeitos gerados (MIRRA, 2008). 
A resolução prevê uma série de impactos a serem verificados no estudo de 
impacto ambiental, que exige todo conhecimento científico disponível. Ainda, determina que 
essa avaliação seja realizada com observância das “propriedades cumulativas e sinérgicas12” 
dos impactos, ou seja, deve-se verificar os efeitos ambientais da atividade sob a perspectiva 
de um todo e não individualmente, uma vez que o conjunto dos impactos pode agravar 
imensamente  os efeitos, podendo levar, inclusive, à conclusão de que a atividade não deve 
ser realizada (MACHADO, 2015), chamada de “alternativa zero” (MIRRA, 2008). 
Além de definir quais os prováveis efeitos da atividade, o Estudo de Impacto 
Ambiental também deve propor medidas para sua mitigação, sempre objetivando evitar os 
impactos negativos (MACHADO, 2015).  
Por fim, o Estudo de Impacto Ambiental deve conter um plano de 
acompanhamento e monitoramento dos impactos da atividade que deve ser utilizado após a 
sua instalação. Esse instrumento é essencial para que se possa controlar os efeitos da 
atividade após a concessão de todas as licenças, e é fundamental para permitir a revisão do 
licenciamento, conforme estabelece o artigo 9°, inciso IV, da Lei da PNMA. De acordo com 
essa previsão, as atividades que, após o licenciamento, forem consideradas prejudiciais ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado ou cujas as medidas proposta pelo licenciamento 
se mostrarem ineficientes podem ser objeto de revisão (MIRRA, 2008).  
 
                                                          
12 Sinergismo deve ser entendido como “associação simultânea de dois ou mais fatores que contribuem para uma 
ação resultante superior àquela obtida individualmente pelos fatores sob as mesmas condições” (Glossário de 
Termos Usuais em Ecologia, 1980 apud MACHADO, 2011) 
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4.2.2 Principais críticas ao EPIA 
 
O EPIA sofre severas críticas em decorrência de complexidade que traz para o 
licenciamento ambiental e a, consequente, demora na concessão das licenças ao 
empreendedor. Muito embora algumas atividades possam ser de grande importância social e 
econômica a curto e médio prazo, seus efeitos ao longo do tempo podem ser desastrosos. 
Nesse sentido, a concessão de licenças com maior rapidez, em razão do aparente benefício 
da atividade, pode impedir um estudo mais aprofundado de seus possíveis impactos e uma 
decisão sem as informações necessárias a respeito das medidas de prevenção e precaução 
apropriadas (MIRRA, 2008). 
Sob esse ponto, Mirra (2008) afirma que entre decidir de maneira rápida ou após 
um estudo de qualidade, no qual foram analisados com cuidado os impactos da atividade, 
nosso legislador e o constituinte escolheram a segunda opção. Isso porque observaram a 
“necessidade de adotar-se uma postura de segurança e de prudência, em função da dimensão 
e, muitas vezes, da irreversibilidade de determinadas agressões ambientais supervenientes a 
empreendimentos bem intencionados, mas que por deficiência na capacidade de prever os 
impactos nocivos sobre a vida e a qualidade de vida da população durante a fase de 
planejamento, acabam por ter seus efeitos positivos imediatos praticamente anulados na 
sequência dos anos” (MIRRA, 2008, p. 6). 
Assim, muitas atividades que poderiam gerar impactos positivos e ter seus 
efeitos negativos controlados por meio de medidas preventivas e precaucionais, acabam por 
causar desastres, que poderiam ter sido evitados se o estudo de impacto fosse realizado de 
maneira séria e com o objetivo de proteção ao meio ambiente. 
O EPIA deve deixar de ser visto com um empecilho para concessão da licença e 
sinônimo de demora, para ser entendido e aplicado como instrumento que possibilita o 
exercício da atividade de maneira segura e equilibrada no que se refere aos interesses sociais, 
econômicos e ambientais (MIRRA, 2008). 
Outro ponto fundamental, no que diz respeito ao EPIA, é a necessidade de sua 
realização anteriormente à concessão da licença prévia, visto que seu objetivo é analisar os 
possíveis impactos da atividade e propor medidas que possibilitem sua mitigação ou 
eliminação. Nesse sentido, somente após o EPIA é que a licença prévia poderá garantir que a 
atividade esteja de acordo com a proteção ambiental garantida na ordem constitucional. 
A Constituição Federal em seu artigo 225, inciso IV, ao expressar a necessidade 
do estudo de impacto ambiental, já o define como prévio, ou seja, o texto constitucional 
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garante que sua realização seja feita anteriormente a qualquer início da atividade (MIRRA, 
2008). 
Contudo, em muitas situações, nas quais o EPIA é obrigatório, a sua realização 
só ocorre em decorrência de alguma denúncia e após estágio avançado de instalação. Nessa 
hipótese, ele acaba sendo realizado de maneira pouco efetiva, buscando conclusões benéficas 
ao empreendedor, com a finalidade de garantir a legitimidade e a continuidade de sua 
atividade.  
Segundo Mirra (2008, p. 45), “esse estudo padece de vícios e deficiências 
insanáveis e sua aprovação pelo órgão ambiental constitui flagrante ilegalidade, por implicar 
em tolerância (...) do Poder Público com a conhecida estratégia do fato consumado”. Esse 
subterfúgio é utilizado por empreendedores desonestos que buscam forçar impactos 
ambientais negativos que poderiam ser controlados através da realização correta do EPIA. 
De acordo com a Resolução n°01/1986, do CONAMA, o EPIA é condição do 
licenciamento e, por essa razão é parte do processo. Ele deve ser realizado na primeira etapa 
do processo, ou seja, o estudo deverá ser elaborado e aprovado antes da licença prévia e 
como condição para sua concessão. É essencial que o EPIA seja realizado nesse momento, 
visto que essa fase busca verificar a viabilidade do projeto e sua localização sendo o estudo 
mais um instrumento capaz de ajudar nesta análise (MIRRA, 2008). 
Muito embora seja esta a determinação legislativa e também o entendimento 
doutrinário, muitas vezes o empreendedor inicia o projeto sem autorização da licença 
respectiva e, por consequência, do estudo exigido. Da mesma maneira, o Poder Público 
também acelera a concessão de licenças sem antes passar por todos os requisitos exigidos 
para sua autorização (MIRRA, 2008). 
Nesse sentido, é possível observar que tanto a Administração Pública quanto o 
particular, em vários casos, não seguem o processo de licenciamento de maneira correta, 
permitindo que a atividade seja iniciada sem a necessária análise quanto à sua viabilidade e 
seus riscos. Em qualquer uma dessas hipóteses, o empreendimento poderá ser impugnado ou 
embargado em decorrência de sua ilegalidade (MIRRA, 2008). 
É também aspecto essencial ao EPIA e objeto de várias críticas a determinação 
das atividades sujeitos a essa avaliação de riscos. A Resolução nº01/1986, do CONAMA, 
elenca em seu artigo 2° uma série de atividades que estão sujeitas à realização do estudo de 
impacto ambiental por serem potencialmente causadoras de significativa degradação 
ambiental, como estradas, ferrovias, portos, aeroportos, oleodutos, gasodutos, minerodutos, 
obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, extração de combustível fóssil, 
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extração de minério, aterros sanitários, usinas de geração de eletricidade e complexo e 
unidades industriais e agroindustriais. 
Além da Resolução mencionada, outras normas também exigem o estudo de 
impacto ambiental como é o caso do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, Lei 
n°7.661/1988, que determina a obrigatoriedade do estudo no licenciamento do parcelamento 
e do desmembramento do solo e da construção, instalação, funcionamento e ampliação de 
atividades capazes de gerar alterações nas características da zona costeira. Além desse 
exemplo, a Lei n°6.803/1980, que dispõe sobre as diretrizes básicas para o zoneamento 
industrial nas áreas críticas de poluição, exige o estudo de impacto para implantação de 
instalações nucleares. Bem como a Lei da Mata Atlântica, Lei n°11.428/2006, que ressalta a 
obrigatoriedade do EPIA e do RIMA para atividades que possam causar significativa 
degradação ambiental. 
É importante salientar que apesar do grande número de atividades sujeitas ao 
estudo de impacto ambiental, por força de lei, muitas ainda não estão relacionadas em uma 
norma legal, e cabe à Administração Pública exigi-lo quando for necessário. Contudo, os 
órgãos competentes para realização do licenciamento muitas não dispõem de estrutura e 
capacitação técnica suficiente para analisar o potencial de impacto ambiental de todas as 
atividades sujeitas ao processo. Nesse sentido, é possível que atividades geradoras de 
impactos ambientais relevantes deixem de ter seus efeitos geridos pelo Poder Público por 
não haver previsão legal quanto à obrigatoriedade da realização de um estudo e em razão da 
ineficiência do órgão ambiental em verificar de maneira aprofundada seus efeitos. Em 
hipóteses de incerteza científica este problema é ainda mais evidenciado, visto que nesses 
casos se exigem estudos muito mais complexos que a falta de estrutura do órgão licenciador 
impedem.   
Podemos destacar que nas atividades já elencadas como potencialmente 
geradores de significativa degradação ambiental cabe ao empreendedor a realização do 
EPIA; portanto, é ele quem deverá contratar especialistas capazes de verificar os impactos 
decorrentes da atividade específica em análise. Nesse sentido, o órgão ambiental se exime da 
necessidade de constituir corpo técnico especialista nas mais diversas atividades que sejam 
capazes de realizar avaliações precisas. Entretanto, quando a exigência do EPIA não está 
descrito na legislação, caberá ao órgão ambiental competente verificar essa necessidade, fato 
que encontra grandes dificuldades visto que nem sempre terá instrumentos suficientes para 
realizar uma análise séria diante da complexidade de muitas atividades. Essa hipótese encara 
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ainda mais problemas quando se trata de questões relativas à incerteza científica já que a 
complexidade, aqui, é de grau muito mais elevado. 
Outra questão de suma importância em relação o EPIA diz respeito à 
taxatividade do artigo 2° da Resolução n°01/1986, do CONAMA. Como já mencionado no 
capítulo anterior, o rol de atividades elencados na resolução é exemplificativo, sendo 
consenso a possibilidade da Administração Pública reconhecer a necessidade do EPIA desde 
que a atividade possua potencialidade de significativa degradação ambiental. Contudo, ainda 
há debate na doutrina quanto à obrigatoriedade de realização do estudo nas atividades 
mencionadas. 
Leite et al. (2015) ressaltam a não taxatividade do rol definido na resolução, o 
que permite a exigência do estudo de impacto nas atividades não listadas, bem como a 
determinação de outra forma de avalição nas hipóteses nas quais não for possível verificar a 
potencialidade de uma significativa degradação ambiental, previsão fixada no artigo 3°, 
parágrafo único, da Resolução nº 237/1997 do CONAMA. 
Milaré (2011) ressalta a presunção relativa da significativa degradação ambiental 
nas atividades elencadas pela resolução. De acordo com o autor, este entendimento implica 
na inversão do ônus de provar a significância do impacto, ou seja, o empreendedor deve ser 
o responsável por demonstrar que a degradação causada por sua atividade não será de 
proporções relevantes ao EPIA. Nesse sentido, a Administração Pública deve exigir o estudo 
de impacto para todas as atividades que constituem a lista, contudo, pode o empreendedor 
requer sua dispensa mediante provas que permitam concluir a não geração de degradação 
significativa.  
O autor fundamenta sua posição também com base no artigo 3° da Resolução 
n°237/1997, do CONAMA, que permite a exigência de outro estudo ambiental pelo órgão 
competente quando não for possível verificar a potencialidade de causar significativo 
impacto ambiental pela atividade (MILARÉ, 2011).  
Para Mirra (2008, p.72), a resolução criou um rol mínimo e obrigatório o qual 
pode ser alargado, mas nunca diminuído. De acordo com o autor, os termos definidos na 
resolução são “absolutos, imperativos, e não podem, assim, ser derrogados ou ilididos por 
atos ou omissões dos particulares, ou por decisão unilateral da Administração, a qual, mais 
do ninguém, deve velar pela observância dos preceitos do ordenamento jurídico vigente”.  
Para o autor (2008), o Conselho Nacional do Meio Ambiente analisou de 
maneira detalhada as hipóteses previstas como potencialmente causadoras de significativa 
degradação ambiental e, por essa razão, não há sentido em concluir que tais atividades não 
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estariam obrigadas à realização do estudo de impacto ambiental, uma vez que se tornaria 
ineficaz a própria norma.  
Bechara (2009) também manifesta esse entendimento, ao defender que a relação 
criada pelo CONAMA é um modo de impedir a dispensa do EPIA através do controle da 
discricionariedade da Administração Pública. Isso porque, pode-se concluir que se há 
obrigatoriedade do estudo de impacto ambiental nos casos em que se verifica potencialidade 
para significativa degradação, haverá dispensa em hipóteses nas quais tal fato não possa ser 
concluído (artigo 3° da Resolução n°237/1997, do CONAMA).  
Por essa razão, o CONAMA utilizou critérios técnicos para determinar um rol de 
atividades as quais, em decorrência de sua essência, sempre irão causar significativa 
degradação ambiental e, em consequência, exigem estudo de impacto ambiental como 
condição do licenciamento. A autora não descarta a possibilidade de algumas das atividades 
ali elencadas não gerar impactos significativos, entretanto, destaca-se que a relevância do 
EPIA está justamente nas atividades em que não há certeza quanto aos danos, mas uma 
potencialidade de causar significativos impactos ambientais (BECHARA, 2009). 
A autora ainda defende, com o objetivo de manter a importância do instrumento, 
que ele seja periodicamente reexaminado através da análise das atividades e a verificação da 
efetiva degradação. Assim, quando fosse possível concluir que, certa atividade pertencente 
ao rol, deixasse de ser potencialmente degradadora, esta atividade deveria ser retirada da 
lista. Como exemplo, a Resolução do CONAMA nº404/2008, que regulamento o 
licenciamento de aterros sanitários de resíduos sólidos urbanos e de pequeno porte, 
desobriga a realização de EPIA, que está elencado na Resolução n°01/1986 (BECHARA, 
2009). 
Bechara (2009) conclui o tema de maneira bastante pertinente ao questionar a 
forma como essa avaliação prévia da amplitude da degradação será realizada antes do EPIA, 
já que o próprio estudo seria o instrumento adequado para essa verificação. Para Machado 
(2015), a exigência de estudos simplificados não impede o saldo de dúvidas em relação à 
significância do impacto negativo, devendo sempre ser realizada uma análise profunda do 
conteúdo da possível degradação e, remanescendo questionamentos, o EIA deverá ser 
realizado em observância ao princípio da precaução. 
Assim, Machado (2015) associa-se ao entendimento de que o rol elencado no 
artigo 2° da Resolução n°01/1986, do CONAMA, constitui presunção absoluta, não havendo 
discricionariedade da Administração Pública quanto à sua exigência. O autor acrescenta que 
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o dispositivo utiliza a expressão “tais como” ao definir as atividades nela contida, que não 
pode ser lida no sentido de sugestão para o órgão ambiental, mas como exigência. 
Além disso, Machado (2015) afirma que a legislação brasileira não incorreu em 
qualquer exagero, se comparada às exigências de estudos de impacto ambiental na 
Comunidade Europeia. Segundo o autor, a obrigatoriedade do estudo para algumas 
atividades tem como objetivo educar o empreendedor para que não seja surpreendido e tenha 
conhecimento a respeito do planejamento necessário à realização de certas atividades. 
Igualmente funciona como uma garantia do instrumento, impedindo que ocorra dispensa em 
hipóteses similares.  
A determinação legal de que o Estudo de Impacto Ambiental deve ser realizado 
pelo próprio empreendedor também é alvo de severas críticas que analisam a vinculação 
deste com o corpo técnico responsável pela elaboração do estudo e uma possível prevalência 
dos interesses privados. 
Inicialmente, o artigo 7° da Resolução n°01/1986, do CONAMA, revogado pela 
Resolução n°237/1997, previa que o EPIA deveria ser elaborado por uma equipe 
multidisciplinar e independe do empreendedor. Nesse sentido, este grupo deveria ser 
constituído por especialistas em questões ecológicas e socioeconômicas relacionadas à 
atividade objeto de análise. Além disso, a realização do estudo seria incumbência de uma 
equipe técnica e independente tanto do órgão ambiental quanto o empreendedor (MIRRA, 
2008). 
Entretanto, já na vigência desse artigo, o proponente era o responsável por arcar 
com os custos do trabalho dessa equipe, fato que gerava grandes críticas. Isso porque, criou-
se uma espécie de “indústria do EIA/RIMA”13 com inúmeros escritórios de consultoria 
privada de qualidade questionável e que garantiam o favorecimento do empreendedor 
mediante de alteração de dados e informações (MIRRA, 2008). 
De acordo com Milaré (2011, p. 489) 
(...) na prática, tal independência era mesmo ilusória, na medida em que, 
por falta de norma regulamentar, as consultorias vinham sendo contratadas 
pelo empreendedor, por conta de quem também corriam todas as despesas e 
custos referentes à realização do EIA.  
Assim, conforme o autor, a própria contratação de uma equipe técnica pelo 
empreendedor cria uma relação e certa dependência, uma vez que o pagamento é de 
                                                          
13 Termo utilizado por Álvaro Luiz Valery Mirra (2008) e também por Édis Milaré (2011). 
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responsabilidade do empreendedor, ele se torna um contratante e o escritório de consultoria o 
contratado (MILARÉ, 2011). 
Na opinião de Mirra (2008), as críticas deveriam se dar, principalmente, em 
relação a falta de eficiência dos órgãos ambientais em fiscalizar esses corpos técnicos, e não 
no que diz respeito ao próprio instrumento criado. Nesse sentido, a própria resolução previa 
a fiscalização e seleção dos técnicos pelo Poder Público, bem como estabelecia a 
responsabilização da equipe elaboradora do EPIA pelos resultados apresentados.  
Diante das críticas sofridas pelo instituto, o CONAMA realizou sua alteração por 
meio da Resolução n°237/1997, deixando de exigir a independência da equipe técnica, 
podendo, inclusive, conter profissionais empregados do empreendedor. Mesmo após a 
mudança, a responsabilidade pela elaboração do EPIA ainda é do empreendedor, além de 
continuar se exigindo o cadastro dos profissionais e impondo sua responsabilidade perante as 
informações técnicas apresentadas (MIRRA, 2008). 
De acordo com Mirra (2008), mesmo depois da nova regulamentação, a equipe 
técnica que deve realizar os estudos de impacto ambiental deve ser multidisciplinar, em face 
da complexidade do estudo, bem como sua responsabilidade perante as informações 
apresentadas é ainda maior, já que não se exige a independência dos profissionais em relação 
ao empreendedor.  
Dessa forma, mesmo que o corpo técnico seja vinculado ao empreendedor, a 
equipe não pode ser abster de analisar todos os pontos elementares do EPIA, assim como as 
alternativas ao projeto original, incluindo a sua não realização e a propositura de medidas 
mais benéficas, que nem sempre serão de interesse do empreendedor (MIRRA, 2008). 
Muito embora seja pertinente a crítica recebida pelo artigo 7° da Resolução 
n°01/1986, do CONAMA, atualmente revogado, e a criação da “indústria do EIA/RIMA”, se 
observa que a solução encontrada pela Resolução n°237/1997 já existia anteriormente. A 
responsabilização da equipe técnica em face de todas as informações apresentadas no estudo, 
mecanismo que visa garantir a não interferência do empreendedor na análise da atividade, já 
estava prevista na resolução anterior e poderia ter sido utilizada com maior amplitude como 
se pretende atualmente. 
Nesse sentido, a alteração trazida pela Resolução n°237/1997 apenas admitiu que 
o grupo de profissionais responsáveis pela elaboração do EPIA possa ter vínculo com o 
empreendedor, garantindo a responsabilidade já existente. Esta mudança, contudo, não 
permite a real eficiência do estudo que só poderá ser assegurada pela da fiscalização efetiva 
do corpo técnico por parte dos órgãos ambientais competentes, ou seja, a mesma solução 
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para os problemas há época da Resolução n°01/1986. Assim, se cumpridas todas as 
determinações previstas na resolução, o mecanismo poderia ser muito mais eficiente em 
relação à norma vigente. 
A garantia de imparcialidade na realização do estudo de impacto ambiental é, 
sem dúvida, a melhor maneira de tornar o instrumento eficaz. Isso porque, os profissionais, 
quando vinculados ao empreendedor, podem ser influenciados pelas mesmas preocupações 
com lucro e viabilidade econômica da atividade, deixando de propor todas as medidas 
necessárias à prevenção e precaução dos possíveis impactos da atividade. 
 
4.2.3 Projetos legislativos em tramitação no Congresso Nacional que buscam flexibilizar o 
Licenciamento Ambiental e o Estudo de Impacto Ambiental 
 
O Licenciamento Ambiental e o Estudo de Impacto Ambiental são objeto de uma 
série de projetos de lei tanto na Câmara dos Deputados quanto no Senado, além de uma 
proposta de emenda à Constituição. Todas essas discussões em andamento no Congresso 
Nacional têm em comum tentativa de flexibilização do processo licenciatório, incluindo em 
alguns deles a retirada do papel essencial do EPIA. 
A Proposta de Emenda à Constituição nº 6514, de 2012 tem por objetivo 
adicionar ao artigo 225 da Constituição Federal um sétimo parágrafo, dispondo que a 
apresentação do EPIA é requisito necessário para autorização da execução de obra pública, 
bem como veda a suspensão ou cancelamento desta autorização salvo se constate fato 
superveniente.  
Ou seja, de acordo com a proposta, para realização de obras públicas, a simples 
apresentação do estudo prévio seria suficiente para concessão de autorização para o início da 
obra. Além disso, e talvez de impacto ainda maior, a proposta impede a suspensão ou o 
cancelamento da obra, a menos que novos fatos, não existentes à época do estudo, sejam 
constatados. 
A fundamentação trazida na proposta de emenda tem por base os princípios da 
Administração Pública, a eficiência e a economicidade. De acordo com a justificação 
apresentada, a ineficiência do Poder Público em realizar obras necessárias à população se dá, 
muitas vezes, em decorrência da interrupção de obras iniciadas ou do impedimento do início 
                                                          




das obras em face de decisões judiciais cautelares ou liminares que teriam natureza apenas 
protelatória. 
Nesse sentido, a paralisação das obras impediria o Poder Público de implementar 
serviços púbicos essenciais, bem como de avançar na infraestrutura através da criação de 
portos e rodovias. Ainda, segundo a proposta, a suspensão de obras gera enormes custos 
públicos e é notório o desrespeito à sociedade e à soberania popular que votou nas urnas em 
um plano de governo que não consegue ser cumprido. 
Em abril deste ano (2016), foi aprovado o parecer na Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado Federal. O relatório de autoria do Senador Blario Maggi15 opinou pela 
constitucionalidade da emenda e salientou o objetivo de garantir a segurança jurídica na 
realização de obras públicas. Em síntese afirma que a emenda não prejudicará o direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, mas trará mais eficiência à Administração 
Pública na execução de obras essenciais ao desenvolvimento. 
Após ser encaminhada ao Plenário do Senado para deliberação, foi solicitada, 
por requerimento do Senador Randolfo Rodrigues, a tramitação junto da Proposta de 
Emenda à Constituição nº358, de 2016, em razão de disporem sobre matéria correlata. A 
proposta inclui no parágrafo 1° do artigo 225, a promoção de práticas e a adoção de critérios 
de sustentabilidade pelo Poder Público em seus planos, programas, projetos e processos de 
trabalho. 
O requerimento foi aprovado no mês de maio e, a partir disso, as propostas de 
Emenda nº65, de 2012, e nº358, de 2016, passaram a tramitar em conjunto. Assim, a 
Comissão de Constituição e Justiça designou novo relator, novamente o Senador Randolfo 
Rodrigues, para elaborar parecer que posteriormente será encaminhado à deliberação. 
O Senador relator, no mês seguinte, elaborou parecer mudando drasticamente o 
entendimento da Comissão ao opinar pela inconstitucionalidade da emenda nº65, de 2012. 
De acordo com este novo relatório, o dispositivo viola o direito fundamental ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem como os princípios constitucionais da 
participação popular, da informação, da precaução e a inafastabilidade da jurisdição.  
                                                          
15Blairo Maggi é reconhecido como um dos maiores produtores de soja do mundo e, por essa razão, 
sua carreira política está estreitamente ligada ao agronegócio. Assumiu, em 1999, a cadeira de Senador do 
estado do Mato Grosso. Em seguida, nas eleições de 2003 e 2007, foi eleito Governador pelo mesmo estado e 
retornou ao Senado em 2011, onde compôs a bancada ruralista. Após o afastamento de Dilma Rousseff, em 





Além disso, afirma que há incoerência entre a justificativa apresentada na PEC 
com a redação da proposta para o parágrafo 7° do artigo 225. Isso porque, o dispositivo 
prevê a suficiência da apresentação do estudo de impacto ambiental para o início da obra; 
contudo, em sua fundamentação é clara exigência do licenciamento ambiental.  
O relator ainda alerta para a inobservância aos princípios ambientais da vedação 
do retrocesso ecológico, do desenvolvimento sustentável e da prevenção. Assim como, a 
contradição da PEC com as diretrizes estabelecidas na PNMA, Lei nº 6.938/1981, que 
instituiu o licenciamento ambiental e o estudo de impacto ambiental como alguns de seus 
instrumentos. 
Destaca-se também que, de acordo com a legislação vigente, o estudo de impacto 
ambiental é realizado previamente à concessão de licença e tem a função de analisar os 
riscos da atividade, além de propor medidas mitigadoras e preventivas que permitem orientar 
o órgão público ao analisar o licenciamento. Nesse sentido, a apresentação do estudo não 
garante a concessão da licença, já que o controle ambiental pela Administração ocorre 
justamente nesse segundo instrumento. 
Por fim, o relatório analisa a parcela da emenda que impede a suspensão ou 
cancelamento da obra salvo em decorrência de fato superveniente. Segundo o parecer, tal 
previsão obsta a verificação de vícios ou falhas no licenciamento ou no estudo de impacto 
ambiental através do órgão competente ou do judiciário, o que fere o direito fundamento ao 
acesso à justiça e o princípio da inafastabilidade da jurisdição. 
Importante também ressaltar que a PEC foi objeto de repúdio de várias 
organizações sociais e entidades importantes, tais como o Instituto o Direito por um Planeta 
Verde, o Instituto Socioambiental, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN) e o Ministério Público Federal.  
Em sua carta de repúdio, o Instituto o Direito por um Planeta Verde (2016) 
salienta que o licenciamento ambiental e o estudo de impacto ambiental são instrumentos 
indispensáveis de controle e gestão dos riscos ambientais, bem como as principais 
ferramentas de prevenção e precaução do ordenamento brasileiro. Evidencia, ainda, que a 
PEC permite a criação de um auto-licenciamento, uma vez que derroga ao próprio 
empreendedor o dever de realizar o estudo de impacto ambiental que não poderá ser 
verificado pelo Poder Público, assim, destacando sua inconstitucionalidade. 
O Ministério Público Federal, representado pela 4° Câmara de Coordenação e 
Revisão, pela 6° Câmara de Coordenação e Revisão e pela Procuradoria Federal dos Direitos 
do Cidadão, apresentou nota técnica (Ministério Público Federal, 2016) na qual observa a 
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inconstitucionalidade da PEC, bem como a violação a diversos princípios constitucionais e 
do direito ambiental, da mesma maneira que as demais manifestações analisadas. Em 
conclusão, ressalta que a proposta de emenda enfraquece a proteção ambiental, garantida 
pela legislação atual, possibilitando reduzir ou, inclusive, extinguir esta proteção. 
Adiciona-se que a redação da emenda proposta é bastante vaga, utilizando 
termos inespecíficos e passíveis de interpretações diversas. Conforme o texto do dispositivo, 
“a apresentação do estudo prévio de impacto ambiental importa autorização para a execução 
da obra, que não poderá ser suspensa ou cancelada pelas mesmas razões a não ser em face de 
fato superveniente”. Nesse sentido, pode se observar a utilização simplesmente do termo 
obra sem definição de nenhum outro critério. A fundamentação da PEC, contudo, explica 
que está previsão tem como finalidade assegurar a continuidade de obra pública. Esta 
carência de delimitação mais específica permite supor uma má-fé do legislador ao defender 
esse dispositivo, que possibilita interpretação muito mais abrangente em relação à própria 
justificativa da proposta. 
Outra incongruência, já mencionada anteriormente, entre a redação da emenda e 
sua fundamentação, diz respeito à modificação do critério para concessão da autorização de 
início da obra. Como se verifica na redação da emenda, a simples apresentação do estudo de 
impacto ambiental resulta na autorização. Entretanto, na fundamentação, dispõe de maneira 
diversa ao determinar que a autorização se dê através do licenciamento ambiental. Diante 
disso, verifica-se mais uma vez a contradição entre o texto apresentado e a sua 
fundamentação que acomete o legislador. 
Conforme interpretação restrita ao dispositivo, o estudo de impacto ambiental 
seria o requisito para autorização do início da obra, resultando na dispensa da análise do 
estudo pelo órgão ambiental competente e, por consequência, liberação do próprio 
licenciamento. Como bem menciona a carta de repúdio à PEC do Instituto o Direito por um 
Planeta Verde, esta previsão possibilita a criação de uma espécie de auto-licenciamento, uma 
vez que caberá ao próprio realizador da obra verificar os possíveis e efetivos impactos 
negativos, propor medidas mitigadoras, preventivas e precaucionais, não passando por 
nenhuma análise prévia do Poder Público. 
Mediante o exposto pode-se concluir que, se aprovada, a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 65 trará enormes prejuízos à proteção do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, direito fundamental previsto na Constituição Federal, além de ocasionar 




O licenciamento ambiental e o estudo de impacto ambiental são essências a 
efetivação dos princípios do direito ambiental, principalmente do princípio da precaução, 
como foi possível verificar-se no decorrer deste trabalho. Do mesmo modo, também se 
concluiu que há grandes problemas e questionamento que ainda precisam ser mais bem 
analisados para que a proteção ambiental ocorra de maneira realmente efetiva. Nesse sentido, 
a PEC poderá afetar profundamente os instrumentos de proteção ao meio ambiente, 
prejudicando ainda mais estes instrumentos que já sofrem diversas dificuldades em sua 
efetivação. 
Apesar das dificuldades, não há dúvidas de que estes instrumentos são 
fundamentais, e a alteração negativa proposta na emenda, é dissonante com todo aparato 
legal que vem sendo criado e aprimorado desde a década de 1980, além de incorrer em 
flagrante desrespeito à Constituição Federal.  
Conforme afirmado anteriormente, há quase vinte16 projetos de lei em 
andamento no Senado e na Câmara dos Deputados que têm por objetivo diminuir as 
exigências do licenciamento e limitar o controle dos órgãos ambientais licenciadores a até do 
judiciário, estas leis implicam uma transformação drástica em comparação à presente 
legislação que, muito embora possua claros defeitos como visto, ainda assim apresenta 
instrumentos capazes de proteger o meio ambiente.  
Dois projetos de lei se destacam em razão da amplitude e das consequências de 
seus dispositivos, um andamento na Câmara dos Deputados e outro no Senado Federal que 
dispõe sobre o licenciamento ambiental e tem por objetivo simplificar seu processo em 
determinados casos.  
O Projeto de Lei do Senado nº 654, de 2015, faz parte da denominada Agenda 
Brasil, série de propostas que buscam medidas para enfrentar a atual crise econômica 
brasileira. De acordo com esse projeto, empreendimentos de infraestrutura estratégicos para 
o desenvolvimento nacional estariam sujeitos a um licenciamento ambiental especial. O 
projeto elenca, ainda, algumas atividades que poderiam ser consideradas essenciais, tais 
como sistema viário, hidroviário, ferroviário, aeroviário; portos; energia; e telecomunicação. 
Assim, caberia ao Poder Público indicar por meio de Decreto, os empreendimentos que 
estariam submetidos ao licenciamento ambiental especial. 
Conforme a PLS nº 654, o licenciamento ambiental especial tem como finalidade 
a promoção do desenvolvimento sustentável através de empreendimentos estratégicos de 
                                                          




infraestrutura, devendo guiar-se pelos princípios da celeridade, cooperação, economicidade e 
eficiência.  
As mudanças mais gravosas trazidas por este projeto estão na supressão tanto da 
audiência pública quanto das três licenças que constituem o licenciamento ambiental atual, 
estabelecendo um rito uno através da concessão de uma única licença ambiental integrada e, 
a consequente, licença de operação. Por fim, também estabelece prazos extremamente 
reduzidos para o órgão ambiental manifestar-se, como, por exemplo, 60 dias para elaborar 
parecer técnico conclusivo de concessão da licença ambiental integrada, importando, a não 
apresentação no prazo estabelecido, em consentimento com o processo de licenciamento.  
Por sua vez, o Projeto de Lei em tramitação na Câmara dos Deputados pretende 
criar a denominada Lei Geral do Licenciamento Ambiental. O projeto se iniciou em 2004 
com o PL nº 3.729 e, depois de mais de uma década, foram apensados mais 13 novos 
projetos. No ano de 2015, a Comissão do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável 
aprovou o relatório do Deputado Ricardo Tripoli, o qual propôs um substitutivo aos projetos 
apresentados anteriormente. 
Este projeto prevê várias mudanças em todo o processo de licenciamento, desde 
sua publicidade, a supressão de licenças, a dispensa de licenciamento, desobrigação do 
estudo de impacto ambiental, além de prever uma espécie de licenciamento autodeclaratório.  
Cabe ressaltar alguns dispositivos da PL, como, por exemplo, a possibilidade do 
órgão licenciador reduzir prazos para análise, aumentar prazos de renovação de licença, 
suprimir fases do licenciamento, bem como adotar outras medidas pertinentes conforme seu 
critério, em hipóteses nas quais o empreendedor comprove a utilização de tecnologias mais 
rigorosas e comparação aos padrões ambientais mínimos. Nesse sentido, apesar da exigência 
de demonstração da adoção de medidas mais benéficas ao meio ambiente pelo 
empreendedor, este dispositivo abre margem ainda mais para a discricionariedade da 
Administração Pública definir qualquer alteração no processo de licenciamento. 
Outro ponto importante definido no Projeto de Lei diz respeito à criação de um 
processo de licenciamento simplificado para toda atividade que não possa efetiva ou 
potencialmente gerar significativa degradação ambiental. Ou seja, apenas na hipótese na qual 
haja significância do impacto da atividade será obrigatório o licenciamento em três fases, 
licença prévia, de instalação e de operação, assim como o estudo de impacto ambiental, os 
demais empreendimentos estarão submetidos a um processo simplificado de licenciamento 
com a supressão das etapas, exigindo a concessão de apenas duas ou uma única licença, bem 
como elaboração de estudos ambientais menos complexos.  
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Além disso, permite a utilização do licenciamento simplificado, com estudo de 
impacto ambiental simplificado, também para atividades de significativo impacto ambiental 
desde que sejam objeto de avaliação ambiental estratégica ou instrumento semelhante de 
avaliação e gestão. Ainda que se entendam os benefícios da avaliação ambiental estratégica, 
a extinção do processo de licenciamento como um todo impede o controle e gestão dos 
riscos da atividade pelo Poder Público, o que só pode ser visto como negativo, uma vez que 
é ele o responsável por zelar pelo meio ambiente ecologicamente equilibrado.  
Por fim, a proposta permite a dispensa do licenciamento ambiental pelo órgão 
licenciador desde que constato o baixo potencial de impacto ambiental da atividade. Esses 
empreendimentos deverão efetuar registro eletrônico integrado ao Sistema Nacional de 
Informações Ambientais informando dados específicos como o responsável pelo 
empreendimento, localização do empreendimento e as características que sustentam seu 
enquadramento nesta hipótese. Esse instituto criado pelo Projeto de Lei, espécie de 
licenciamento autodeclaratório, não prevê qualquer verificação do Poder Público, deixando a 
cargo do próprio empreendedor analisar o cabimento desse instrumento.  
Nesse sentido, o instituto acaba com os objetivos do licenciamento de proteção 
ambiental, controle e gestão dos impactos negativos, isso porque, suprime a concessão de 
licenças e a avaliações ambientais, instrumentos que permitem a análise da atividade, bem 
como a determinação de medidas preventivas e precaucionais pelo órgão licenciador. O 
licenciamento autodeclaratório serviria apenas de cadastro de empreendimentos e, não 
cumpriria a finalidade de proteção, controle e gestão do licenciamento ambiental. 
Em vista disso, pode-se concluir que o licenciamento ambiental, junto com seus 
instrumentos fundamentais, como o estudo de impacto ambiental, está sendo objeto de uma 
séria tentativa de flexibilização e enfraquecimento.  
Como já visto anteriormente, o processo atual de licenciamento e o próprio EPIA 
já são motivos de severas críticas em razão de sua insuficiência como instrumento de 
proteção do meio ambiente. De todo o modo, o instrumento atual, com todas as suas 
deficiências, ainda permite que o Poder Público exerça controle acerca dos impactos 
negativos das atividades, impondo medidas de prevenção e precaução essenciais à 
concretização desse direito fundamental e à observância aos princípios do direito ambiental. 
Assim, mesmo diante da maior catástrofe ambiental da história do Brasil, o 
rompimento da barragem da mineradora Samarco, em Mariana, o legislativo nacional propõe 
medidas que têm por objetivo flexibilizar o licenciamento ambiental e o estudo de impacto 
ambiental, levando a um enfraquecimento do controle exercido pelos órgãos ambientais, 
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impossibilitando a proposição de medidas preventivas e precaucionais que busquem a 
mitigação e a eliminação dos impactos negativos. 
Os impactos ambientais decorrentes da catástrofe em Mariana produziram e 
produzirão consequências imensuráveis e irreversíveis, que poderiam ter sido evitadas 
mediante um processo de licenciamento, estudo de impacto ambiental sérios, bem assim um 
controle eficaz dos riscos da atividade. Este acontecimento permite evidenciar o quão não foi 
essencial o EPIA e o próprio licenciamento são como instrumentos de controle de riscos.  
O nosso sistema de proteção ambiental atual, considerado rígido por muitos, não 
foi possível impedir um acidente dessa magnitude - muito provavelmente não em razão da 
falta de normatização, mas da ineficiência da Administração Pública em fiscalizar e exigir a 
toma de medidas preventivas e precaucionais pelo empreendedor.  
Dessa forma, pode-se concluir que em face de um conjunto normativo menos 
protetivo, como o pretendido pela PEC 65, de 2012, e pelo PLS n° 654, de 2015 e PL n° 
3.729, de 2004, certamente o meio ambiente, a sociedade e as futuras gerações estarão ainda 
mais vulneráveis a catástrofes como essa. 
 É importante destacar também que o legislativo brasileiro está discutindo 
questões já ultrapassadas no âmbito internacional, caminhando na contramão da evolução da 
tutela ambiental dos ordenamentos jurídicos estrangeiros.  
De fato, enquanto no Brasil está retrocedendo ao discutir a necessidade do 
licenciamento ambiental e EIA mesmo para atividades capazes de gerar significativa 
degradação ambiental, outros países, como Nova Zelândia, Canadá e a própria União 
Europeia (MMA, 2002) vêm desenvolvendo instrumentos cada vez mais protetivos como a 
Avaliação Ambiental Estratégica, por exemplo. 
Esse instrumento (a AAE) tem por objetivo criar políticas públicas e 
governamentais que permitam discutir um plano de desenvolvimento baseado em questões 
sociais e econômicas, mas principalmente observando a proteção do equilíbrio ambiental e a 
sustentabilidade. Assim, a AAE pode estar presente tanto em planos governamentais simples 
e de pouco alcance, quanto em planejamentos de nível hierárquico muito superior, já que seu 
caráter estratégico pressupõe essencialmente a adoção de políticas de grande abrangência. 
Nesse sentido, o instrumento também deve ser considerado como uma maneira de facilitar as 
decisões do Poder Público e guiar a elaboração de mecanismos como o EPIA, por exemplo, 
já que devem observar políticas públicas definidas previamente (MILARÉ, 2011). Nesse 
sentido, a AAE garante uma avaliação muito mais complexa que o EPIA, previsto na 
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legislação brasileira, que tem sua elaboração e objetivos restritos a determinada atividade 
objeto do estudo. 
Nesse contexto, as propostas legislativas em tramitação no Congresso Nacional 
prejudicarão ainda mais a tarefa da Administração Pública na gestão e controle dos riscos 
ambientais, tornando seu papel decisório secundário. É o Poder Público quem tem a função 
de garantir que o benefício econômico do empreendedor não se sobreponha ao direito 
ambiental, assim, o conteúdo do EPIA só possui funcionalidade se for submetido à 
verificação pelo órgão ambiental, já que é ele quem garante a observância das regras de 
proteção do meio ambiente. 
Essa fragilidade ganha ainda mais proporção quando analisada a partir da ótica 
da incerteza científica, uma vez que essa ponderação entre as vantagens econômicas e os 
prejuízos ambientais de uma atividade capaz de gerar riscos não mensuráveis caberá 
essencialmente à Administração Pública. Assim, o papel de gerenciar o risco ambiental por 
meio da exigência de medidas de precaução, quando seus efeitos forem considerados 
toleráveis, ou mesmo a proibição da atividade, na hipótese de o risco se mostrar intolerável, 
dependerá da análise do órgão ambiental e não deve ser uma decisão do empreendedor 
(MARINONI, 2006). 
A incerteza do conhecimento científico a respeito das consequências negativas e 
a amplitude dos efeitos de certa atividade impõe maior responsabilidade da função pública 
de proteção e aumenta a necessidade de regulá-los mediante medidas precaucionais. Deixar 
de gerenciar esses riscos implica em não cumprir com o dever do Poder Público definido na 
Constituição (artigo 225) de proteção ao direito fundamental ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado (AYALA, 2011). 
Por fim, considerando o princípio da vedação do retrocesso, a diminuição da 
qualidade dos recursos naturais e o retrocesso no conjunto normativo de proteção não podem 
ser permitidos. Isso porque, o princípio pressupõe a manutenção de um “núcleo essencial” já 








Este trabalho buscou analisar o licenciamento ambiental e o princípio da 
precaução em face da incerteza científica no contexto do desenvolvimento tecnológico e 
científico e dos riscos por eles gerados. 
A sociedade contemporânea tem como uma de suas principais características o 
profundo desenvolvimento da ciência e da tecnologia, que trouxeram grandes avanços e 
permitiram aperfeiçoamento em diversas áreas do conhecimento. Mas apesar dos benefícios 
alcançados esse desenvolvimento gerou grandes transformações na própria ciência, que 
deixou de comprometer-se com conhecimentos perenes e imutáveis, passando a valer-se de 
conceitos de probabilidade, com estreita ligação à incerteza científica. 
Dessa forma, o conceito de risco também sofre mudanças, já que o grande 
desenvolvimento científico e tecnológico gera consequências nunca antes estudas pela ciência 
que, em razão de seu novo paradigma, falha em prevê-los, deixando de defini-los com 
precisão e, assim, criando riscos imprevisíveis, globais, de magnitude incalculável. 
Diante, desse contexto, a sociedade e o Direito devem enfrentar os problemas 
surgidos, propondo maneiras mais eficientes para controle e gestão dos riscos. Dessa forma, 
este trabalho buscou analisar o licenciamento ambiental e o princípio da precaução como 
instrumentos capazes de evitar consequências negativas trazidas pelos avanços da ciência.  
Nesse sentido, no primeiro capítulo da monografia, foram apresentados conceitos 
e teoria basilares para o estudo e para a contextualização dos problemas analisados como a 
Sociedade de Risco, o Estado de Direito Ambiental, além de procurar aprofundar os conceitos 
de risco e incerteza científica. 
No segundo momento, analisou-se o licenciamento ambiental no ordenamento 
jurídico nacional, apontando seus principais conceitos, objetivos e instrumentos, com foco na 
análise do estudo de impacto ambiental, em razão de sua importância para o diagnóstico dos 
riscos possíveis da atividade objeto do processo. Ao final do capítulo, foram apresentados 
alguns princípios do direito ambiental reconhecidos como essenciais à função do 
licenciamento de proteger o meio ambiente no contexto de incertezas científicas.  
Por fim, no último capítulo, examinou-se de forma mais profunda o princípio da 
precaução e sua importância diante dos problemas apresentados. E, ainda, em decorrência de 
todo o estudo realizado, analisou-se mais completamente o estudo de impacto ambiental, uma 
vez que este instrumento se mostrou o mais eficiente na verificação dos riscos incertos, 
tratados no trabalho. O estudo permite o extenso diagnóstico da atividade objeto do 
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licenciamento, investigando os possíveis riscos, mesmo diante da complexidade trazida pela 
incerteza científica, sendo capaz de propor as melhores medidas de precaução com a 
finalidade de evitar o impacto ambiental inaceitável. 
Assim, foram analisados os pontos positivos da legislação brasileira, bem como 
as críticas pertinentes em razão da falta de eficácia observada em alguns momentos na 
proteção do meio ambiente. Notou-se que o estudo é, em grande parte das vezes, 
compreendido como um entrave para o desenvolvimento econômico, dada a sua 
complexidade e, muitas vezes, em virtude da demora na sua realização. Dessa forma, em 
decorrência de pressões econômicas e da falta de aparato técnico por parte dos órgãos 
licenciadores, o instrumento deixa de cumprir seu papel essencial à proteção ambiental. 
Criticou-se também a omissão normativa em determinar a obrigatoriedade de 
realização do estudo de impacto ambiental que, apesar de previsto legalmente para algumas 
hipóteses, permite certa discricionariedade por parte do Poder Público em exigir ou não o 
estudo necessário a determinadas atividades não constantes do rol normativo, mas que, em 
decorrência de seus possíveis impactos, deveriam estar sujeitas ao estudo. Observou-se, 
também, que a estrutura precária dos órgãos licenciadores prejudica ainda mais essa análise. 
Esta questão torna-se ainda mais grave em casos de incerteza científica, já que somente por 
meio de uma análise séria e bastante complexa, é possível controlar e definir medidas 
precaucionais necessárias a gerir os possíveis riscos. Sem esse estudo, o controle desses 
riscos é praticamente inexistente, podendo ter como consequência graves impactos negativos 
ao meio ambiente. 
Depois de realizadas críticas ao quadro normativo vigente, o trabalho examinou a 
Proposta de Emenda à Constituição n°65, de 2012, e o Projeto de Lei n° 3.729, de 2004, em 
tramitação na Câmara dos Deputados, e o Projeto de Lei do Senado n° 654, de 2015. Todas 
essas propostas legislativas tratam do licenciamento ambiental e do estudo de impacto 
ambiental, e têm em comum a tentativa de flexibilização do processo de licenciamento, 
incluindo a retirada do papel essencial do estudo de impacto ambiental. 
Nesse sentido, o legislativo brasileiro parece querer enfraquecer ainda mais esses 
instrumentos, impedindo o controle eficiente dos riscos ambientais, dificultando sua 
verificação e impossibilitando a proposição de medidas preventivas e precaucionais que 
busquem a mitigação e a eliminação dos impactos negativos. Assim, ainda em face do maior 
acidente ambiental da história do Brasil, a catástrofe ocorrida em Mariana, em 2015, 
episódio que evidencia a importância do estudo de impacto ambiental e do licenciamento, o 
86 
 
Congresso Nacional trata de maneira superficial essa questão tão relevante para a proteção 
do meio ambiente, desconsiderando o seu dever previsto na ordem constitucional, em seu 
artigo 225. Ainda, o trabalho examinou as tentativas de retrocesso no sistema brasileiro em 
face de instrumentos muito mais protetivos previstos na legislação estrangeira, como a 
Avaliação Ambiental Estratégica. 
Assim, concluiu-se que, mesmo apresentando severas críticas, o estudo de 
impacto ambiental é o instrumento mais importante do licenciamento, que tem como 
objetivo garantir a proteção do meio ambiente em circunstâncias de incerteza científica. Isso 
porque, ele permite o diagnóstico dos riscos da atividade e propõe maneiras de impedir a 
concretização de efeitos negativos. A legislação atual possui falhas e deve ser aprimorada, 
mas, sem dúvida, grande parte da ineficiência do instrumento ocorre em razão das condições 
frágeis dos órgãos licenciadores e da falta de interesse dos empreendedores em observar de 
maneira séria a legislação. Portanto, nota-se que, mesmo diante das deficiências já presentes, 
o licenciamento e o estudo de impacto ambiental sofrem tentativas de torná-los ainda menos 
rígidos, enfraquecendo o controle dos riscos por parte do Poder Público e fragilizando ainda 
mais os mecanismos que permitiam verificá-los e propor formas de precaução diante da 
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